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CONSULTA PUBLICA SEGES N° XXX/2025: Catalogo Eletrénico de Padronizacéo - Prestagdo de Servicos
de Vigilancia e Seguranga Patrimonial — Minuta de Edital.

DADOS DO PARTICIPANTE:

Dado a ser informado Resposta do participante

Nome completo

CPF

Entidade que representa

Cargo ou fungao

E-mail

Telefone (com DDD)

Estado e Municipio

Instrugdes para Participagao na Consulta Publica
1. Leia cada item da minuta apresentada neste documento.

2. Caso deseje contribuir, utilize o campo localizado logo apds cada artigo para registrar seus comentarios,
observagbes ou sugestdes. O preenchimento desses campos € opcional.

3. Caso o0 espaco destinado aos comentarios seja insuficiente, utilize a ultima pagina deste documento,
indicando claramente a que item se refere cada observagéo adicional.

4. Neste documento apresenta-se a proposta de minuta de edital para ser utilizada como base para a
padronizagado da Prestacdo de Servigos de Vigilancia e Seguranga Patrimonial, elaborada a partir da minuta
padrao para editais para pregao disponivel nos toolkits do portal de compras do Estado de Sao Paulo, cuja
analise técnica foi realizada pela Subsecretaria de Gestdo e o exame juridico, pela Procuradoria Geral do
Estado — PGE/SP, na versao atualizada em 05/09/2024.

5. Os trechos destacados em vermelho sdo os que com maior frequéncia demandam ajustes, conforme o
caso concreto.

6. Apos preencher o documento, salve o arquivo mantendo o formato PDF e encaminhe-o para o e-mail:
seges.consulta.publica@sp.gov.br.
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Governo do Estado de Sao Paulo
Secretaria de Gestdo e Governo Digital

Assunto: Catalogo Eletronico de Padronizagdo - Prestacdo de Servicos de Vigilancia e Seguranga
Patrimonial.

ORGAO OU ENTIDADE PUBLICA

PREGAO ELETRONICO N° ....../20...

(Processo Administrativon®........... )
Torna-se publico que 0(a) ....ccccocovvveeens (6rgdo ou entidade publica), por meio do(a)
............................................ (setor responsavel pelas licitagcbes), sediado(a) .............................. (enderego),

realizara licitagdo, na modalidade PREGAOQ, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, do Decreto estadual n°® 67.608, de 27 de marco de 2023, da Instrucdo Normativa SEGES/ME
n® 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislagcdo aplicavel e, ainda, de acordo com as
condigbes estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as subdivisbes subsequentes na
forma de itens que compdem este instrumento.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitagdo é a Contratacdo da prestacao de Servigos de Vigilancia e Seqguranca
Patrimonial, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitagdo sera dividida em itens, conforme definido no Termo de Referéncia, facultando-se ao
licitante a participagdo em quantos itens forem de seu interesse.

oy
[sequnda alternativa de redacao para o item 1.2 (conforme item 1.3)]

1.3. A licitagéo sera realizada em unico item.

ou
[terceira alternativa de redacdo para o item 1.2 (conforme item 1.4)]

1.4. A licitagdo sera dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme definido no Termo de
Referéncia, facultando-se ao licitante a participagdo em quantos grupos forem de seu interesse, devendo
oferecer proposta para todos os itens que os compbem.

ou
[quarta alternativa de redacao para o item 1.2 (conforme item 1.5)]

1.5. A licitag@o sera realizada em grupo unico, formado por mais de um item, conforme definido no Termo
de Referéncia, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compbem.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A descrição do objeto deve ser preenchida neste campo em harmonia com a documentação que compõe o Anexo I do Edital. A descrição deverá ser precisa, concisa e objetiva.

2) Ao definir a descrição do objeto, recomenda-se que seja incluída ao final frase que especifique a alternativa de enquadramento a ele aplicável, dentre as seguintes hipóteses relativas a licitações conforme a modalidade pregão (texto sujeito a adaptações):

(i) “enquadrando-se como fornecimento com entrega imediata de bens comuns”;

(ii) “enquadrando-se como fornecimento com entrega parcelada de bens comuns”;

(iii) “enquadrando-se como fornecimento contínuo de bens comuns”;

(iv) “enquadrando-se como serviços comuns não contínuos e não definidos como serviços de engenharia”;

(v) “enquadrando-se como serviços comuns contínuos, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e sem predominância de mão de obra, e não definidos como serviços de engenharia”;

(vi) “enquadrando-se como serviços comuns contínuos, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com predominância de mão de obra, e não definidos como serviços de engenharia”;

(vii) “enquadrando-se como serviços comuns contínuos, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, e não definidos como serviços de engenharia”;

(viii) “enquadrando-se como serviços comuns de engenharia, de caráter não contínuo”;

(ix) “enquadrando-se como serviços comuns de engenharia, de caráter contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e sem predominância de mão de obra”;

(x) “enquadrando-se como serviços comuns de engenharia, de caráter contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e com predominância de mão de obra”;

(xi) “enquadrando-se como serviços comuns de engenharia, de caráter contínuo, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva”.

3) Caso se trate de registro de preços, ao se definir a descrição do objeto, recomenda-se incluir no início do texto correspondente o trecho "registro de preços para contratação(ões) futura(s) de".
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1) A Administração deve definir a redação adequada ao caso concreto, dentre as quatro alternativas indicadas nos itens 1.2 a 1.5 do texto principal, conforme se tenha estabelecido, na instrução do processo, se a licitação será dividida em itens ou em grupos, ou se se caracterizará por ter item ou grupo único. Recomenda-se a adequada justificativa para essa definição, considerando a natureza do objeto licitado e as peculiaridades do mercado.

2) A primeira alternativa de redação para o item 1.2 deve ser adotada se se tratar de hipótese de divisão da licitação em itens, com a supressão dos comentários explicativos sublinhados e dos textos da segunda, da terceira e da quarta alternativas (itens 1.3, 1.4 e 1.5). A segunda alternativa de redação (item 1.3) deve ser adotada se se tratar de hipótese de licitação contendo item único, com a supressão dos comentários explicativos sublinhados e dos textos da primeira, da terceira e da quarta alternativas (itens 1.2, 1.4 e 1.5). A terceira alternativa de redação (item 1.4) deve ser adotada se se tratar de hipótese de divisão da licitação em grupos, com a supressão dos comentários explicativos sublinhados e dos textos da primeira, da segunda e da quarta alternativas (itens 1.2, 1.3 e 1.5). A quarta alternativa de redação (item 1.5) deve ser adotada se se tratar de hipótese de licitação contendo grupo único, com a supressão dos comentários explicativos sublinhados e dos textos da primeira, da segunda e da terceira alternativas (itens 1.2, 1.3 e 1.4). Após a supressão das alternativas não aplicáveis, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

3) Caso se trate de registro de preços, na hipótese de licitação contendo grupo(s) de itens, será necessário fixar no Edital o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos, conforme o § 1º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021, por meio da inclusão de novas subdivisões específicas no item 6, de acordo com as instruções constantes de comentário apresentado no texto correspondente. Nessa hipótese, também será necessário prever item específico na minuta de ata de registro de preços, de acordo com instruções constantes de comentário no modelo correspondente.


SugestBes ou comentarios:

2. DO REGISTRO DE PRECOS

2.1. A disciplina deste item 2 nédo se aplica no presente procedimento, por ndo se tratar de licitagdo para
reqistro de precgos.
fel?]
[sequnda alternativa de redacio para o item 2.1 (conforme item 2.2) caso se trate de registro de
precos]
2.2. Trata-se de licitagao para registro de pregos, em que as regras referentes aos 6rgaos ou entidades

gerenciador e participante(s), bem como a eventuais adesées sdo as que constam da minuta de Ata de
Registro de Pregos apresentada como Anexo deste Edital.

SugestBes ou comentarios:

3. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1. Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverao atender as condigdes exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3°
(terceiro) dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao
ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.


http://www.gov.br/compras
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1) A primeira alternativa de redação para a subdivisão do item 2 (item 2.1) deve ser adotada se não se tratar de licitação para registro de preços, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa (item 2.2). A segunda alternativa de redação para a subdivisão do item 2 (item 2.2) deve ser adotada se se tratar de licitação para registro de preços, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa (item 2.1). Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.


3.2. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados na subdivisdo anterior e manté-los atualizados junto aos érgaos responsaveis pela informacgao,
devendo proceder, imediatamente, a corregao ou a alteragao dos registros tao logo identifique incorregéo ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.3. A nao observancia do disposto na subdivisdo anterior podera ensejar desclassificagdo no momento
da habilitagao.

3.4. Nos limites previstos no art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021, e na Lei Complementar n°® 123, de 14 de
dezembro de 2006, serdo observadas, caso aplicaveis, as regras de ftratamento favorecido para as
microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao disposto no
art. 34 da Lei n°® 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei n® 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, para o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual — MEI.

3.5. Em relagdo as regras aplicaveis a presente licitagdo concernentes a tratamento favorecido para as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.5.1. Para ositens ....., ....., ....., a participacdo é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno
porte e cooperativas-que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei n°
14.133, de 2021 (se admitida a participagéo de cooperativas no item 3.10), nos termos do art. 48 da Lei
Complementar n® 123, de 2006.

3.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere a subdivisado acima fica limitado as microempresas,
as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participagdo de cooperativas no item
3.10) que, no ano-calendario de realizagéo da licitagdo, ainda ndo tenham celebrado contratos com a
Administragdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.5.2. Para os itens/grupos ..... R R , a participagdo é ampla, sendo aplicaveis as regras de
tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, observado o
disposto no § 2° do art. 4° da Lei n°® 14.133, de 2021.

3.5.3. Considerando o valor estimado do item/grupo objeto desta licitagdo, ndo se aplicam a ele
as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n°® 123, de 2006,
nos termos dos §§ 1°e 3° do art. 4° da Lei n°® 14.133, de 2021.

3.6. Nao poderao disputar esta licitagao:
3.6.1. aquele que ndo atenda as condi¢des deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitagao versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto
nos §§ 2° e 4°do art. 14 da Lei n® 14.133, de 2021;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragéo do projeto basico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios,
observado o disposto nos §§ 2° e 4° do art. 14 da Lei n°® 14.133, de 2021;

3.6.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao, impossibilitada de participar
da licitagdo em decorréncia de sang¢ao que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do érgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe
fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cdnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
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1) Se, no caso concreto, não for permitida a participação de cooperativas, agricultor familiar, produtor rural pessoa física ou microempreendedor individual nessa condição, o trecho correspondente desta subdivisão deve ser suprimido.

2) Se a Unidade Contratante verificar que, no objeto da licitação, somente há item(ns)/grupo(s) cujo valor estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, levando em consideração o valor anual em caso de contratação com prazo de vigência superior a 1 ano (valor de R$ 4.800.000,00, conforme o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016), nessa hipótese não são aplicadas as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. Assim, se, no caso concreto, não se aplicarem as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, por força do disposto nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deve substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação:

"3.4. Não se aplicam nesta licitação as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme definido nas subdivisões subsequentes.".
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1) No que concerne ao tratamento diferenciado a microempresas, a empresas de pequeno porte e, quando permitida a sua participação, a cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (“ME/EPP/COOPERATIVAS”), a Unidade Contratante deve examinar em qual(is) hipótese(s) se enquadra(m) o(s) item(ns)/grupo(s) que constitui(em) o objeto da licitação, dentre as seguintes:

(i) se se trata de item(ns) sujeito(s) a participação exclusiva para ME, EPP e, quando permitida a sua participação, COOPERATIVAS, em razão do enquadramento no inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006 (item de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00), ou no inciso III do art. 48 supracitado (cota de até 25% do objeto relativo à aquisição de bens de natureza divisível), e da não incidência das exceções do art. 49 do mesmo diploma legal (hipótese dos itens 3.5.1 e 3.5.1.1 do Edital); ou

(ii) se se trata de item/grupo cujo valor estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, levando em consideração o valor anual em caso de contratação com prazo de vigência superior a 1 ano (valor de R$ 4.800.000,00, conforme o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016), hipótese em que não são aplicadas as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos do § 1º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 (hipótese do item 3.5.3 do Edital); ou

(iii) se se trata de situação que não se enquadra nas hipóteses descritas nas alternativas ‘(i)’ e ‘(ii)’ acima, na qual, portanto, incidem as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, sem a configuração de exclusividade de ME, EPP e, quando permitida a sua participação, COOPERATIVAS (hipótese do item 3.5.2 do Edital).

Após essa verificação, a Unidade Contratante deve: (a) definir na primeira página do Edital se haverá na licitação preferência para licitantes ME/EPP/EQUIPARADAS; e (b) definir qual(is) subdivisão(ões) será(ão) prevista(s) no item 3.5 do Edital, explicitando o(s) número(s) a que se refere(m) o(s) item(ns) ou grupo(s) correspondente(s). Se, em razão do funcionamento do sistema, não for possível conferir os diferentes tratamentos previstos para essas três alternativas simultaneamente em uma mesma licitação, será preciso que os itens com tratamentos legais incompatíveis entre si sejam licitados separadamente, para que, para cada um deles, seja observada a disciplina estabelecida por lei.

2) Na redação dos itens 3.5.1, 3.5.2 e/ou 3.5.3, deverá(ão) ser explicitado(s) o(s) número(s) a que se refere(m) o(s) item(ns)/grupo(s). Em caso de supressão de alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

3) A Administração pode, mediante apresentação de justificativa conforme avaliação discricionária, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada no caso de licitação destinada à contratação de serviços comuns ou de serviços comuns de engenharia, nos termos do inciso II do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação a item(ns) que não se enquadre(m) na hipótese do inciso I do art. 48 e que não incida(m) nas exceções do artigo 49 do mesmo diploma legal, e desde que se trate de item/grupo cujo valor estimado não seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, levando em consideração o valor anual em caso de contratação com prazo de vigência superior a 1 (um) ano (§ 1º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021). Nessa hipótese, se a Administração pretender estabelecer exigência prevista no inciso II do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, será necessário observar as instruções que constam de comentário à cláusula quarta do modelo de minuta de termo de contrato correspondente.

4) Se, no caso concreto, não for permitida a participação de cooperativas, recomenda-se que, na hipótese do item 3.5.1, a Administração substitua o trecho "microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10)," por "microempresas e empresas de pequeno porte,", e quanto ao item 3.5.1.1, a Administração substitua o trecho "microempresas, às empresas de pequeno porte e às cooperativas (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10)" por "microempresas e às empresas de pequeno porte".


3.6.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragéo de trabalho infantil, por submisséo de
trabalhadores a condi¢des analogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos vedados
pela legislagao trabalhista;

3.6.8. agente publico do érgéo ou entidade licitante;

3.6.9. aquele que nao tenha representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber
citacdo e responder administrativa ou judicialmente.

3.7. N&o podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execucgéo do contrato agente publico
do 6rgao ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situagdées que possam configurar
conflito de interesses no exercicio ou apos o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagéo que
disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n® 14.133, de 2021.

3.71. A vedacao de participagao de agente publico do 6érgéo ou entidade licitante ou contratante de
que trata a subdivisdo acima estende-se a terceiro que auxilie a condugao da contratagado na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

3.8. O impedimento decorrente de imposicao de sangao de que trata o item 3.6.4 sera também aplicado
ao licitante que atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da
sancao a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas
integrantes do mesmo grupo econdémico.

3.10. N&o poderéo disputar esta licitagdo sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16 da
Lein® 14.133, de 2021, e no art. 5° da Lei n® 12.690, de 2012.

oy
[sequnda alternativa de redacao para o item 3.10 (conforme item 3.11)]

3.11.  Sera permitida a participagdo de sociedades cooperativas nesta licitagdo, nos termos do art. 16 da
Lein® 14.133, de 2021.

3.12.  N&o poderéao disputar esta licitagdo pessoas juridicas reunidas em consorcio.

oy
[sequnda alternativa de redacdo para o item 3.12 (conforme itens 3.13 e 3.13.1)]

3.13. Sera admitida a participagdo de pessoas juridicas em consorcio, nos termos do art. 15 da Lei n°
14.133, de 2021.

3.13.1. Sera vedada a participacdo de empresa consorciada, na mesma licitagdo, de mais de um
consorcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. 1V, da Lei n® 14.133, de 2021.

3.14. Considerando que esta licitagdo se enquadra no disposto no § 5°do art. 14 da Lei n°® 14.133, de 2021,
tratando-se de procedimento licitatorio realizado no ambito de [especificar o
projeto/programa] parcialmente financiado por [especificar a agéncia oficial de
cooperagdo estrangeira ou organismo financeiro internacional], ndo podera participar deste certame pessoa
fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essa entidade ou que tenha sido declarada
inidénea nos termos da Eh" 14.133, de 2021.
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de hipótese de proibição de participação de cooperativas, a primeira alternativa de redação para este campo (constante do item 3.10) deve ser adotada, com a exclusão do comentário explicativo sublinhado e do texto da alternativa subsequente (constante do item 3.11). Caso se trate de hipótese em que seja admitida a participação de cooperativas, deve ser adotada a segunda alternativa de redação para este campo (constante do item 3.11), com a supressão da primeira alternativa de redação (constante do item 3.10) e do comentário explicativo sublinhado. Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) De acordo com a orientação institucional da PGE, incide a proibição de participação de cooperativas em licitações para contratação da prestação de serviços nas hipóteses em que haja vedação específica na legislação setorial aplicável ao objeto a ser contratado, e nas hipóteses em que se verifique, a partir do exame das circunstâncias do caso concreto, incompatibilidade entre as condições dos serviços que serão licitados e as características do trabalho em cooperativa. Cabe acrescentar que não se admite a participação de sociedades cooperativas nos casos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, devido à incompatibilidade entre as condições desses serviços e as características do trabalho em cooperativa (art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012). Em caso de dúvida, recomenda-se que seja solicitada a orientação da Consultoria Jurídica.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de hipótese de proibição de participação de consórcio, a primeira alternativa de redação para este campo (constante do item 3.12) deve ser adotada, com a exclusão do comentário explicativo sublinhado e do texto da alternativa subsequente (constante dos itens 3.13 e 3.13.1). Caso se trate de hipótese em que seja admitida a participação de consórcio, deve ser adotada a segunda alternativa de redação para este campo (constante dos itens 3.13 e 3.13.1), com a supressão da primeira alternativa de redação (constante do item 3.12) e do comentário explicativo sublinhado. Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) O art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece como regra a admissão de participação de consórcio, salvo vedação devidamente justificada no processo correspondente.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso a licitação não seja realizada no âmbito de projeto/programa parcialmente financiado por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, este item 3.14 deve ser excluído.

2) Caso a licitação seja realizada no âmbito de projeto/programa parcialmente financiado por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, a Administração deve adequar a redação do item 3.14 às circunstâncias do caso concreto, especificando o projeto/programa e a agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro internacional responsável pelo financiamento parcial.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de licitação internacional para contratação cuja execução não demande funcionamento no Brasil de eventual empresa estrangeira que vença o certame, com aplicação do parágrafo único do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deverá incluir disposição ao final do item 3 com a seguinte redação, verificando a numeração adequada para a nova disposição (adotou-se provisoriamente a numeração 3.15):

“3.15. Poderão participar da licitação as pessoas jurídicas estrangeiras que não possuam autorização para funcionar no Brasil, desde que seja observada a disciplina deste Edital e de seus Anexos.”.


SugestBes ou comentarios:

4. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

4.1. Na presente licitacdo, a fase de habilitagao sucedera as fases de apresentagao de propostas e lances
e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o [preco]
/ [percentual de desconto] (conforme o critério de julgamento definido no inicio deste Edital), até a data e o
horario estabelecidos para abertura da sesséo publica.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio do sistema, que:

4.3.1. esta ciente e concorda com as condi¢des contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a
proposta apresentada compreendera a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengbes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no instrumento convocatério;

4.3.2. ndo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condigao de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicdo Federal;

4.3.3. ndo possui empregados executando trabalho degradante ou for¢gado, observando o disposto
nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituicdo Federal;

4.3.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

4.4, O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
que atenda ao disposto no art. 34 da Lei n® 11.488, de 2007 (se admitida a participagdo de cooperativa no
item 3.10} devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n.°
14.133, de 2021, excetuada a hipotese de se verificar uma das excegdes dos §§ 1° ao 3° do art. 4° supracitado,
conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.

4.41. Nao se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n°®
123, de 2006, na hipétese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1°
e 3°do art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisdo do
item 3.5.

442 Nao tém direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
n® 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a
participacdo de cooperativas no item 3.18) que, no ano-calendario de realizagado da licitagdo, tenham
celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Este item 4.1 contém redação aplicável na hipótese de licitação seguindo a sequência de fases do processo de licitação do caput do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, em que as fases de apresentação de propostas e lances, e de julgamento, antecedem a fase de habilitação. Mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, e desde que seja confirmado que a funcionalidade já foi implementada no sistema, a Administração poderá estabelecer que a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, e de julgamento, nos termos do § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, mediante substituição da redação do item 4.1 pela seguinte nova redação:

“4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances.”.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve especificar nesta subdivisão se a proposta deverá indicar "preço" ou "percentual de desconto", conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início do Edital, correspondendo ao menor preço ou ao maior desconto, respectivamente.

2) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação (com a opção pela alternativa de texto adequada ao critério de julgamento):

"4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o [preço] / [percentual de desconto] (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital), admitindo-se que a documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira seja substituída pelo registro cadastral no Sicaf, e observado o disposto no inc. III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se, no caso concreto, não for permitida a participação de cooperativas, recomenda-se que, nesta subdivisão, a Administração substitua o trecho "microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida a participação de cooperativa no item 3.10) deverá" por "microempresa ou empresa de pequeno porte deverá".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se, no caso concreto, não for permitida a participação de cooperativas, recomenda-se que, nesta subdivisão, a Administração substitua o trecho "microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10) que" por "microempresas e as empresas de pequeno porte que".


maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2° do
art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021.

4.4.3. Na hipotese de se verificar uma das exce¢des especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2,
o licitante devera assinalar o campo “nao”, por nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n® 123, de 2006.

444, Na hipotese de item para participagao exclusiva de microempresas, empresas de pequeno
porte e eguiparadas, a assinalagdo do campo “ndo” impedira o prosseguimento no certame, para aquele
item.

4.4.5. Na hipotese de itens em que a participagdo ndo seja exclusiva para microempresas,

empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalagdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de o
licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°® 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada (se admitida a
participagéo de cooperativa no item 3.10).

4.4.6. O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participagdo de cooperativa no item 3.10)
devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 16 da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.5, A falsidade da declaragdo de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitara o licitante as sangdes previstas
na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.6. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura
da sessao ptiblica.

4.7. Nao havera ordem de classificacdo na etapa de apresentacdo da proposta pelo licitante, o que
ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessao publica e da fase de envio de lances.

4.8. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes
convocados para apresentagao de propostas, apds a fase de envio de lances.

4.9. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema
eletrénico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo énus decorrente da perda de negécios diante
da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua desconex&o.

4.10. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurancga, para imediato bloqueio de acesso.

SugestBes ou comentarios:

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

51. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se, no caso concreto, não for permitida a participação de cooperativas, recomenda-se que, nesta subdivisão, a Administração substitua o trecho "microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a" por "microempresas e empresas de pequeno porte, a".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se, no caso concreto, não for permitida a participação de cooperativas, recomenda-se que, nesta subdivisão, a Administração substitua o trecho "microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada (se admitida a participação de cooperativa no item 3.10)" por "microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se, no caso concreto, não for permitida a participação de cooperativas, recomenda-se que este item 4.4.6 seja excluído.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação:

"4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação:

"4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso já tenha sido disponibilizada no sistema a funcionalidade de parametrização pelo licitante do seu valor final mínimo ou percentual de desconto final máximo quando do cadastramento da proposta, a Administração deverá renumerar os atuais itens 4.9 e 4.10 para incluir novo item 4.9 e subdivisões com a seguinte redação (com a especificação, nas disposições em que estão presentes textos alternativos, se a parametrização será de "valor final mínimo" ou de "percentual de desconto final máximo", se o intervalo mínimo de diferença será de "valores" ou "percentuais", e se haverá vedação de "valor superior" ou "percentual de desconto inferior" a lance já registrado, conforme as alternativas adequadas ao critério de julgamento definido no início do Edital, correspondendo ao menor preço ou ao maior desconto, respectivamente):

"4.9.	Considerando a disponibilização da funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu [valor final mínimo] / [percentual de desconto final máximo] (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital) quando do cadastramento da proposta, e obedecerá às seguintes regras:
a)	a aplicação do intervalo mínimo de diferença de [valores] / [percentuais] (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital) entre os lances incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
b)	os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata a subdivisão acima.
4.9.1.	O [valor final mínimo] / [percentual de desconto final máximo] (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital) parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado [valor superior] / [percentual de desconto inferior] (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital) a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
4.9.2.	O [valor final mínimo] / [percentual de desconto final máximo] (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital) parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.".


5.1.1. [Valor unitario e total do item] / [Valor mensal e total estimado do item] / [Desconto mensal e
total sobre o prego do-item];

5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;
5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o minimo especificado na documentagao que constitui

Anexo deste Edital.
5.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.21. [esta licitagdo para registro de pregos, o licitante [NAO] poderé oferecer proposta em
quantitativo iferfior ao maximo previsto para futura contratacdo, nos termos da documentagao que constitui
Anexo deste Edital.

5.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execug¢ao do
objeto.

54. Os precgos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragéo, sob alegagéo de erro,
omissao ou qualquer outro pretexto.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinagao legal
de retencdo de tributo, no pagamento seréo retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na
legislacao vigente.

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as
vedagdes previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, ndo poderdo aplicar os beneficios decorrentes
desse regime ftributario diferenciado em sua proposta, devendo elabora-la de acordo com as normas
aplicaveis as demais pessoas juridicas.

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situagdo descrita na subdivisdo
acima devera requerer ao 6rgao fazendario competente a sua exclusao do Simples Nacional até o ultimo
dia util do més subsequente aquele em que ocorrida a situacdo de vedacgao, nos termos do art. 30, caput,
inc. Il, e § 1°, inc. I, da Lei Complementar n°® 123, de 2006, apresentando a Administracdo a comprovagao
da exclusdo ou o seu respectivo protocolo.

5.6.2. Se o Contratado nao realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisao
acima, cabera ao ente publico contratante comunicar o fato ao érgao fazendario competente, solicitando
que o Contratado seja excluido de oficio do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei
Complementar n°® 123, de 2006.

5.7. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde a documentagcdo que integra este Edital, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

5.8. O prazo de validade da proposta ndo seré inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacgao.

5.9. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratagdes publicas, quando participarem de licitagdes publicas.

5.9.1. Caso seja definido no inicio deste Edital o critério de julgamento por maior desconto, o pre¢o
ja decorrente da aplicagdo do desconto ofertado devera respeitar 0s pregos maximos previstos na
subdiviséo acima.
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) As alternativas de redação indicadas nas subdivisões do item 5.1 (itens 5.1.1 a 5.1.4) são apenas exemplos, cabendo à Administração adequar o conteúdo ao caso concreto, e suprimir as disposições não pertinentes. A Administração deve definir redação adequada para a(s) subdivisão(ões) do item 5.1 que será(ão) adotada(s) considerando o objeto licitado e o critério de julgamento estabelecido no Edital.

2) O item 5.1.4 contém redação (sujeita a adaptação) a ser adotada pela Administração na hipótese de se tratar de registro de preços. Caso não se trate de hipótese de registro de preços, a Administração deve suprimir o item 5.1.4.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso não se trate de hipótese de registro de preços, o item 5.2.1 deve ser suprimido.

2) Caso se trate de hipótese de registro de preços, a Administração deve adotar a redação para o item 5.2.1 que seja adequada ao seu caso concreto, para especificar se será admitido ou não que o licitante ofereça proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital. Caso não seja admitido, deve ser mantida a palavra "NÃO" com a exclusão dos colchetes em volta dela ("[ ]"). Caso seja admitido, deve ser excluído o trecho "[NÃO]".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Neste item, deve ser indicado o prazo mínimo de validade da proposta, em atendimento ao § 3º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. Considerando que a Lei nº 14.133, de 2021, não fixou o prazo mínimo de validade da proposta, cabe à Administração estabelecer esse prazo, justificando nos autos do processo considerando as peculiaridades da licitação. Portanto, poderá ser adotado justificadamente prazo diverso do indicado no modelo (prazo de 60 dias), observando-se a necessidade de manter harmonia com o prazo indicado no modelo de planilha de proposta que for apresentado como Anexo do Edital.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se, no caso concreto, não se tratar de licitação com o critério de julgamento por maior desconto, recomenda-se que este item 5.9.1 seja excluído.


5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a
responsabilizagao pelo Tribunal de Contas competente e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes
consequéncias: assinatura de prazo para a adogédo das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituicdo Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituicdo do Estado de Sao
Paulo; ou condenagédo dos agentes publicos responsaveis e do Contratado ao pagamento de indenizagéo
pelos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execugéo do
contrato.

SugestBes ou comentarios:

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de sistema
eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura
da sessao ptiblica.

6.3. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

6.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessao e as regras estabelecidas neste Edital.

6.7. O licitante somente podera oferecer lance de [valor inferior] / [percentual de desconto superior]
(conforme o critério de julgamento definido no inicio deste Edital) ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

6.8. O intervalo minimo de diferenca de [valores] / [percentuais] entre os lances, que incidira tanto em
relacdo aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta, devera ser de

........ )

6.9. O licitante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)
segundos apos o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado, definido no inicio deste Edital.

6.11.  Sera adotado para o envio de lances no pregéao eletrénico o modo de disputa “aberto”, segundo o
qual os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

6.11.1. A etapa de lances da sessao publica tera duragdo de 10 (dez) minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos 2 (dois) minutos do
periodo de duragdo da sesséo publica.
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja admitida a participação de pessoas físicas não enquadradas como empresárias individuais, por ser o objeto da licitação compatível com a execução por referidas pessoas, devem ser incluídas novas subdivisões ao final do item 5 do Edital com a seguinte redação (deverá ser verificada a numeração adequada):

“5.11. O fornecedor que for pessoa física não empresária, ao ofertar sua proposta ou lance, deverá acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, que constitui obrigação da Administração Contratante, para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração.
5.11.1. O valor acrescido a título de contribuição patronal à Seguridade Social de que trata a subdivisão acima deverá ser subtraído do valor da proposta final do adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por ocasião da liquidação e pagamento em contratação que venha a ser celebrada.”.

2) Caso seja admitida a participação de microempreendedores individuais (MEI), por ser o objeto da licitação compatível com a execução por referidos fornecedores, e caso o objeto do certame corresponda a serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria ou de manutenção ou reparo de veículos, devem ser incluídas novas subdivisões ao final do item 5 do Edital com a seguinte redação (deverá ser verificada a numeração adequada):

“5.12. Na hipótese de que trata o § 1º do art. 18-B da Lei Complementar nº 123, de 2006, o fornecedor que for Microempreendedor Individual (MEI), ao ofertar sua proposta ou lance, deverá acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, que constitui obrigação da Administração Contratante, para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração.
5.12.1. O valor acrescido a título de contribuição patronal à Seguridade Social de que trata a subdivisão acima deverá ser subtraído do valor da proposta final do adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por ocasião da liquidação e pagamento em contratação que venha a ser celebrada.”.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação:

"6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve especificar nesta subdivisão se poderá ser oferecido lance de "valor inferior" ou "percentual de desconto superior", conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início do Edital, correspondendo ao menor preço ou ao maior desconto, respectivamente.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve especificar nesta subdivisão se se trata de intervalo mínimo de diferença de "valores" ou "percentuais", conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início do Edital, correspondendo ao menor preço ou ao maior desconto, respectivamente.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Deve ser especificado neste campo o intervalo mínimo de diferença. O intervalo mínimo de diferença deve ser fixado de modo a não prolongar excessivamente e de forma infrutífera a fase de lances da sessão pública, e, ao mesmo tempo, não prejudicar a competição.


6.11.2. A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata a subdivisdo acima, sera de 2
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacgéo, inclusive no caso de lances intermediarios.

6.11.3. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisbes anteriores, a sessao
publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem
final de classificagéo.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferenga em relagdo a proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir
o reinicio da disputa aberta, para a definigdo das demais colocagoes.

6.11.5. ApOs o reinicio previsto na subdivisdo acima, os licitantes serdo convocados para apresentar
lances intermediarios.

oy
[sequnda alternativa de redacao para o item 6.11 e subdivisées (conforme item 6.12 contendo

subdivisées)]

6.12. Sera adotado para o envio de lances no pregdo eletrénico o modo de disputa “aberto e fechado”,
segundo o qual os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessao publica tera duragéo inicial de 15 (quinze) minutos. Apds esse
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrera o periodo
de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a
recepgéo de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto na subdivisdo acima, o sistema abrira oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até 10% (dez por cento) superiores aquela
possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata a subdivisdo anterior, o licitante podera optar por manter o seu
ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. N&o havendo pelo menos 3 (trés) ofertas nas condigbes definidas nas duas subdivisbes
anteriores, poderdo os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificacdo, até o
maximo de 3 (trés), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

ou
[terceira alternativa de redacao para o item 6.11 e subdivisées (conforme item 6.13 contendo

subdivisées)]

6.13. Sera adotado para o envio de lances no pregédo eletrénico o modo de disputa “fechado e aberto”,
segundo o qual poderéo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
[menor prego] / [maior percentual de desconto] e os das propostas até 10% (dez por cento) [superiores] /
[inferiores] aquela (conforme o critério de julgamento definido no inicio deste Edital), em que os licitantes
apresentardo lances publicos e sucessivos, até o encerramento da sessao e eventuais prorrogagoes.

6.13.1. N&o havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condi¢ées definidas na subdivisdo acima,
poderdo os licitantes que apresentaram as 3 (trés) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessdo publica tera duragdo de 10 (dez) minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos dltimos 2 (dois) minutos do
periodo de duragdo da sesséo publica.


ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve definir a redação adequada ao caso concreto, dentre as três alternativas indicadas nos itens 6.11 a 6.13 e subdivisões do texto principal, conforme se tenha estabelecido, na instrução do processo e no início do Edital, se o modo de disputa será "aberto", "aberto e fechado" ou "fechado e aberto". Recomenda-se a adequada justificativa para essa definição.

2) A primeira alternativa de redação para o item 6.11 com suas subdivisões deve ser adotada se se tratar de hipótese de adoção do modo de disputa "aberto", com a supressão dos comentários explicativos sublinhados e dos textos da segunda e da terceira alternativas (itens 6.12 e 6.13 com suas subdivisões). A segunda alternativa de redação (item 6.12 com suas subdivisões) deve ser adotada se se tratar de hipótese de adoção do modo de disputa "aberto e fechado", com a supressão dos comentários explicativos sublinhados e dos textos da primeira e da terceira alternativas (itens 6.11 e 6.13 com suas subdivisões). A terceira alternativa de redação (item 6.13 com suas subdivisões) deve ser adotada se se tratar de hipótese de adoção do modo de disputa "fechado e aberto", com a supressão dos comentários explicativos sublinhados e dos textos da primeira e da segunda alternativas (itens 6.11 e 6.12 com suas subdivisões). Após a supressão das alternativas não aplicáveis, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

3) Caso se trate da hipótese da terceira alternativa de redação (concernente à adoção do modo de disputa "fechado e aberto"), a Administração deve especificar na disposição inicial se a participação da etapa aberta será dos licitantes que apresentarem a proposta de "menor preço" ou "maior percentual de desconto", e dos licitantes das propostas até 10% "superiores" ou "inferiores" àquela, conforme as alternativas adequadas ao critério de julgamento definido no início do Edital, correspondendo ao menor preço ou ao maior desconto, respectivamente.


6.13.3. A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata a subdivisdo acima, sera de 2
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacgéo, inclusive no caso de lances intermediarios.

6.13.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisbes anteriores, a sessdo
publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem
final de classificagao.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferenga em relagdo a proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir
o reinicio da disputa aberta, para a definicdo das demais colocagoes.

6.13.6. ApOs o reinicio previsto na subdivisdo acima, os licitantes serdo convocados para apresentar
lances intermediarios.

6.14. Apos o término dos prazos estabelecidos nas subdivisdes anteriores, o sistema ordenara e divulgara
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificagédo do licitante.

6.17. No caso de desconexdo com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregdo, o sistema
eletrbnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

6.18. Quando a desconexéo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas 24 (vinte e quatro) horas da
comunicagao do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgagao.

6.19. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.20. Em relagéo a hipotese de itens nao exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna propria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagdo com o0s valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos atts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006.

6.20.1. Nessas condigbes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos da subdivisdo acima tera o direito de encaminhar uma dltima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisao acima.

6.20.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisbes anteriores, sera realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.20.5. Né&o se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°®
123, de 2006, na hipétese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1°
e 3°do art. 4° da Lei n°® 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisdo do
item 3.5.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se a Unidade Contratante verificar que, no objeto da licitação, somente há item(ns)/grupo(s) cujo valor estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, levando em consideração o valor anual em caso de contratação com prazo de vigência superior a 1 ano (valor de R$ 4.800.000,00, conforme o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016), nessa hipótese não são aplicadas as disposições constantes dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. Assim, se, no caso concreto, não se aplicarem as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, por força do disposto nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deve substituir a redação deste item 6.20 e de suas subdivisões 6.20.1 a 6.20.5 pela seguinte nova redação:

"Não se aplica nesta licitação o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme definido em subdivisão do item 3.5.".


6.21. So6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no inicio deste Edital
e no item 6.11).

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate seréo
aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova proposta em
ato continuo a classificagao;

6.21.1.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigacdes previstos na Lei n® 14.133, de 2021, conforme regulamento;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagcdes dos 6rgaos
de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, nos termos do § 1° do art. 60 da Lei n°
14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e servigos produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado de S&o Paulo;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.21.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigagdo, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.21.3. Caso persista 0 empate apds obedecido o disposto no caput e no § 1° do art. 60 da Lei n°
14.133, de 2021, o desempate ocorrera por sorteio, a ser realizado em local, data e horario que serao
divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presenca a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipétese de a proposta do primeiro
colocado permanecer [acima do pregco maximo] / [inferior ao desconto minimo] (conforme o critério de
Julgamento estabelecido no inicio deste Edital) definido para a contratagéo, o pregoeiro podera negociar
condigdes mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

6.22.1. [Veste certame para registro de pregos, tratando-se de licitagdo por grupo(s) de itens:
6.22.1.1. serdo observados como critério de aceitabilidade de pregos unitarios maximos:
a) ]

b) |

6.22.1.2. a contratagdo posterior de item especifico do grupo exigira prévia pesquisa de mercado e
demonstragdo de sua vantagem para o 6rgéao ou entidade contratante.

6.22.2. [Nesta licitagdo para registro de pre¢os, ndo sera admitida a previsao de pregos diferentes
em razao de local de realizagdo ou entrega, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.] QU [Nesta licitagdo
para registro de precos, sera admitida a previsdo de pregos diferentes, conforme os critérios abaixo:

6.22.2.1. |
6.22.2.2. J
6.22.3. A negociagao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagao

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociagéo, for desclassificado em
razdo de sua proposta permanecer acima do orgamento estimado definido pela Administragao.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve especificar nesta subdivisão se a hipótese disciplinada se refere a proposta "acima do preço máximo" ou "inferior ao desconto mínimo", conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início do Edital, correspondendo ao menor preço ou ao maior desconto, respectivamente.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso não se trate de hipótese de registro de preços, os itens 6.22.1, 6.22.2 e respectivas subdivisões (sujeitos a renumeração) devem ser suprimidos.

2) Caso se trate de registro de preços sem que o objeto da licitação contenha grupo(s) de itens, o item 6.22.1 e respectivas subdivisões (sujeitos a renumeração) devem ser suprimidos, verificando-se a numeração adequada dos itens subsequentes. Caso se trate de registro de preços em que o objeto da licitação contenha grupo(s) de itens, a Administração deverá utilizar a redação do item 6.22.1 e respectivas subdivisões (sujeitos a renumeração) com o preenchimento das alíneas de modo que seja fixado critério de aceitabilidade de preços unitários máximos que seja adequado, conforme o § 1º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. Nessa última hipótese de registro de preços em que o objeto da licitação contenha grupo(s) de itens, também será necessário prever item específico na minuta de ata de registro de preços, de acordo com instruções constantes de comentário no modelo correspondente.

3) Caso se trate de hipótese de registro de preços, a Administração deve adotar a redação para o item 6.22.2 (numeração provisória sujeita a renumeração) que seja adequada ao seu caso concreto, para especificar se será admitida ou não a previsão de preços diferentes nos termos do inc. III do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. A primeira alternativa de redação do item 6.22.2 deve ser adotada caso não seja admitida a previsão de preços diferentes nos termos da disposição legal mencionada, com a supressão do comentário explicativo sublinhado, da segunda alternativa de redação e dos itens 6.22.2.1 e 6.22.2.2. A segunda alternativa de redação deve ser adotada, com a supressão da primeira alternativa e do comentário explicativo sublinhado, se for admitida a previsão de preços diferentes quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes, em razão da forma e do local de acondicionamento, em razão do tamanho do lote, ou por outros motivos justificados no processo, nos termos daquela disposição legal, hipótese em que a Administração deverá definir a divisão em itens/grupos do objeto da licitação em harmonia com essa opção, e deverá preencher a redação da(s) subdivisão(ões) do item 6.22.2 observando o que foi exposto e considerando as circunstâncias do caso concreto, verificando a numeração adequada.


6.22.4. A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.5. O resultado da negociagédo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatério.

6.22.6. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) heras,
envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagao realizada, acompanhada, se for o
caso, de documentos complementares, quando necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital
e ja apresentados.

6.22.7. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada
feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado
que o prazo estabelecido nao é suficiente para o envio da documentagéo exigida.

6.23. Apos a negociagao do prego, o pregoeiro iniciara a fase de aceitagao e julgamento da proposta.

SugestBes ou comentdrios:

7. DA FASE DE JULGAMENTO

71. Encerrada a etapa de negociagao, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende as condi¢bes de participagdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°®
14.133, de 2021, na legislagao correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto a existéncia de
sangao que impecga a participagdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. Sicaf;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniao (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade - CNCIAI, do Conselho Nacional de Justica
(http://www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar _requerido.php);

7.1.5. Sistema Eletrdnico de Aplicagdo e Registro de Sancgbes Administrativas — e-Sangdes
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

71.7. Relacdo de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de S&o Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) O prazo de duas horas é o mínimo possível, podendo ser aumentado caso a Administração entenda pertinente.


7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI sera realizada em nome da pessoa juridica licitante e também de seu
sdcio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situacao do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas,
o pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 29, caput, c/c
Decreto estadual n°® 67.608, de 2023).

7.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 29, § 1°, c/c Decreto
estadual n® 67.608, de 2023).

7.3.2. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual desclassificagdo
(Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 29, § 2°, c/c Decreto estadual n® 67.608, de 2023).

7.3.3. Constatada a existéncia de sangdo, o licitante sera considerado inabilitado, por falta de
condigéo de participacéo.

7.4. Caso atendidas as condi¢gdes de participagcdo, prosseguira a analise da fase de julgamento da
proposta classificada em primeiro lugar.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em
conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.

7.6. Verificadas as condi¢cdes de participagdo e de utilizagdo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagéo ao objeto e a compatibilidade do
preco em relagdo ao maximo estipulado para contratagao neste Edital e em seus Anexos.

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinara a proposta subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificagao.

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata
o item 7.6, o pregoeiro passara a verificagdo da documentacdo de habilitacdo do licitante conforme
disposicdes do item 8.

7.7. Seré desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vicios insanaveis;
7.7.2. nao obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;
7.7.3. apresentar pregos inexequiveis ou permanecer acima do orgamento estimado definido para
a contratacao;
7.74. nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus Anexos,

desde que insanavel.

7.8. Seréo considerados indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orgado pela Administragéo.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata a subdivisdo acima, sé sera considerada apds
diligéncia do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

oy
[sequnda alternativa de redacao para o item 7.8 com suas subdivisées, com 2 opcées de redacao
para a disciplina da caracterizacdo do sobrepreco, em caso de o objeto da licitacdo consistir em
prestacao de servicos de engenharia]
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação:

"7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação, nos termos do item 8, antes de se realizar a fase de julgamento.".
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, este item 7.6.2 deve ser excluído.
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1) A Administração deve definir a redação adequada ao caso concreto em relação a disposições específicas da fase de julgamento que constam dos itens 7.8 a 7.10 e subdivisões do texto principal, sendo que os itens 7.8 e 7.9 com suas subdivisões contêm redação alternativa entre si, e o item 7.10 com suas subdivisões contêm disciplina adicional aplicável em determinadas circunstâncias. A primeira alternativa de redação (item 7.8 com suas subdivisões) deve ser adotada caso seja definido que o objeto da licitação consiste em fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral (não definidos como serviços de engenharia), com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa (item 7.9 com suas subdivisões). A segunda alternativa de redação (item 7.9 com suas subdivisões) deve ser adotada caso seja definido que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de engenharia, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa. Na hipótese dessa segunda alternativa de redação, o item 7.9.1 (numeração sujeita a renumeração) contém duas opções de redação, cabendo à Administração adotar aquela aplicável ao caso concreto, considerando o regime de execução que será definido: a primeira, caso não se trate de empreitada por preço unitário, e a segunda (sujeita a adaptação), caso se trate de empreitada por preço unitário. Além da adoção da primeira ou da segunda alternativa de redação conforme o objeto da licitação (item 7.8 ou 7.9 com suas subdivisões), também deve ser adotada a redação do item 7.10 com suas subdivisões caso seja definido que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), hipótese em que deverá preencher a alínea "a" do item 7.10.3 (numeração sujeita a renumeração), e incluir as subdivisões 7.10.9 a 7.10.9.3 (numeração sujeita a renumeração) caso seja definido que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), cuja produtividade seja mensurável e indicada na documentação que integral o Edital. A redação do item 7.10 com suas subdivisões deve ser suprimida caso o objeto da licitação não consista em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra. Após a supressão da alternativa não aplicável, adequação da redação no caso da segunda alternativa, e verificação se são aplicáveis o item 7.10 com suas subdivisões, com a adequação da redação em caso de aplicação e supressão em caso de não se aplicarem, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.


7.9. Além das disposigbes acima, a analise de exequibilidade e sobreprego considerara o seguinte:

7.9.1. [A caracterizagdo do sobreprego se dara pela superagdo do valor global estimado.] OU [A
caracterizagdo do sobreprego se dara pela superagédo do valor global estimado e pela superagédo de custo
unitario tido como relevante, conforme documentacéo e planilha anexadas a este Edital.]

7.9.2. Seréo consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta
e cinco por cento) do valor orcado pela Administragdo, observado o disposto na subdivisdo subsequente.

7.9.2.1. A inexequibilidade, na hipétese de proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orgado pela Administragdo, s6 sera considerada apos diligéncia do pregoeiro, facultando
ao licitante comprovar, no prazo assinalado pela Administracéo, a viabilidade dos pre¢os constantes
em sua proposta, sob pena de desclassificagao.

7.9.3. Seré exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orgado pela Administragdo, equivalente a diferenca entre este ultimo e o valor
da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.

E
[inclusdo das disposicoes sequintes caso seja definido que o objeto da licitacdo consiste em
prestacao de servicos continuos com regime de dedicacdo exclusiva ou predominancia de mao de
obra (sejam servicos em geral ou de engenharia), com as quatro ultimas subdivisées aplicdveis se
se tratar de servicos com regime de dedicacdo exclusiva cuja produtividade seja mensuravel e
indicada no Edital]

7.10. Em acréscimo as disposi¢cdes acima, deverdo ser observados os sequintes preceitos:

7.10.1. A analise da exequibilidade da proposta de pregos devera ser realizada com o auxilio de
planilha de custos e formagao de pregos, a ser preenchida pelo licitante em relagdo a sua proposta final,
conforme modelo constante de Anexo deste Edital.

7.10.2. A apresentagado de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da
planilha de custos e formagdo de pre¢cos ndo caracteriza motivo suficiente para a desclassificacdo da
proposta, desde que ndo contrariem exigéncias legais.

7.10.3. A fim de assegurar o tratamento isonbémico entre os licitantes, informa-se que foi(ram)
utilizado(s) o(s) seguinte(s) acordo(s), dissidio(s) ou convengao(bées) coletiva(s) de trabalho no célculo do
valor estimado pela Administragao:

a) [indicar o(s) acordo(s), dissidio(s) ou convengéo(bes) coletiva(s) de trabalho].

7.10.3.1. O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) na subdivisdo acima ndo sdo de
utilizagdo obrigatéria pelos fornecedores, tendo em vista que a definicdo do(s) sindicato(s) e
instrumento(s) coletivo(s) adequado(s) a cada fornecedor depende do enquadramento sindical a ele
aplicavel nos termos da legislagdo vigente. Ao longo da execug¢do contratual, sempre se exigira o
cumprimento dos acordos, dissidios ou convengbes coletivas aos quais o Contratado estiver vinculado
nos termos da legislagdo vigente.

7.10.4. E vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formagéo de pregos:

a) item relativo a despesas decorrentes de disposi¢cdes contidas em acordos, convengbes ou
dissidios coletivos de trabalho que tratem de matéria ndo trabalhista, de pagamento de participagéo
dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabelegam direitos nao previstos
em lei, tais como valores ou indices obrigatorios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de
pregos para 0s insumos relacionados ao exercicio da atividade (art. 135, § 1° da Lei n°® 14.133, de
2021);

b) item relativo a despesas decorrentes de disposi¢cdes contidas em acordos, convengbes ou
dissidios coletivos de trabalho que tratem de obrigagbes e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administragdo Publica (art. 135, § 2° da Lei n°® 14.133, de 2021).
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1) Na hipótese dessa segunda alternativa de redação (licitações cujo objeto consiste em prestação de serviços de engenharia), o item 7.9.1 (numeração sujeita a renumeração) contém duas opções de redação, cabendo à Administração adotar aquela aplicável ao caso concreto, considerando o regime de execução que será definido. A primeira opção de redação ("A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado") é aplicável caso seja definido pela documentação que integra o Edital que o regime de execução será contratação por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. A segunda opção de redação, sujeita a adaptação ("A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme documentação e planilha anexadas a este Edital.") é aplicável caso seja definido pela documentação que integra o Edital que o regime de execução será, no todo ou em parte, empreitada por preço unitário.

2) Caso o objeto da licitação consista em execução de serviços de engenharia sujeito no todo ou em parte ao regime de empreitada por preço unitário, sugere-se que a Administração avalie a adoção da redação constante da segunda opção de redação do item 7.9.1 (numeração sujeita a renumeração), que se baseia no disposto no art. 59, § 3º, c/c o art. 6º, LVI, da Lei nº 14.133, de 2021. A referência feita a “custo unitário tido como relevante” nessa redação poderá ser alterada pela Administração para definição de outro critério que seja considerado mais adequado tecnicamente ao caso concreto, considerando as suas especificidades. A redação adotada neste item deve manter harmonia com a redação da documentação a integrar o Edital como Anexo.

3) Se o regime de execução de serviços de engenharia não for de empreitada por preço unitário, não cabe desclassificação em razão de custos unitários superiores aos orçados pela Administração, por força dos arts. 56, § 5º, e 6º, LVI, da Lei nº 14.133, de 2021. Por essa razão, na referida hipótese, nesse momento, a planilha a ser apresentada pelo licitante servirá apenas para aferir a exequibilidade da proposta e não eventual sobrepreço de preços unitários. Para evitar futuro jogo de planilhas pelo Contratado, os arts. 127 e 128 da mesma lei impedem que eventuais preços unitários maiores sejam usados como parâmetro de futuros aditivos.

4) Na hipótese de o regime de execução de serviços de engenharia ser empreitada por preço unitário, quando justificadamente o orçamento estimado da contratação tiver caráter sigiloso e, por essa razão, não for previsto como Anexo do Edital, a Unidade Contratante deverá adaptar a redação do item 7.9.1 (numeração sujeita a renumeração) e da documentação a integrar o Edital como Anexo, para estabelecer redação que defina, quanto aos preços unitários, os parâmetros de caracterização do sobrepreço adequados ao seu caso concreto.

5) Ressalte-se que, em todos os regimes de execução de serviços de engenharia (inclusive na empreitada por preço unitário), o valor global deverá ser sempre considerado como critério de aceitabilidade (art. 59, § 3º c/c art. 56, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese deste item 7.10 com suas subdivisões (numeração sujeita a renumeração), relativa a licitações cujo objeto consiste em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), a Administração deverá preencher a alínea "a" do item 7.10.3 com a informação acerca do(s) acordo(s), dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho utilizada(s) no cálculo do valor estimado pela Administração.


7.10.5. A incluséo na proposta de item de custo vedado néo acarretara a desclassificagao do licitante,
devendo o pregoeiro determinar que o respectivo custo seja excluido da planilha, observando-se o
disposto no inciso Ill do art. 12 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.10.6. Na hipotese de contratagdo com a previséo de itens de custos vedados, tais valores serao
glosados e os itens serdo excluidos da planilha, garantidos ampla defesa e contraditorio.

7.10.7. O licitante vencedor devera indicar os sindicatos, acordo(s) coletivo(s), convengéo(bes)
coletiva(s) ou sentenga(s) normativa(s) que regem a(s) categoria(s) profissional(is) que executara(do) o
servico e a(s) respectiva(s) data(s)-base(s) e vigéncia(s), com base na Classificacdo Brasileira de
Ocupagbes — CBO.

7.10.8. Em todo caso, devera ser garantido o pagamento do salario normativo previsto no instrumento
coletivo aplicavel ou do salario-minimo vigente, o que for maior.
E

[inclusdo das quatro subdivisées sequintes se se tratar de servicos continuos com regime de
dedicacao exclusiva cuja produtividade seja mensuravel e indicada no Edital]

7.10.9. Considerando que o objeto da licitagdo consiste em prestacao de servigos continuos com
regime de dedicagdo exclusiva de mé&o de obra, cuja produtividade é mensuravel e indicada na
documentagéo que integra este Edital, o licitante devera indicar a produtividade adotada e a quantidade
de pessoal que sera alocado na execugéo contratual.

7.10.9.1. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administragdo como referéncia, ou
néo esteja contida na faixa referencial de produtividade, mas seja admitida pelo Edital, o licitante devera
apresentar a respectiva comprovacao de exequibilidade.

7.10.9.2. Os licitantes poderao apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administragdo como referéncia, desde que néo alterem o objeto da contratagdo, ndo contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso ndo estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

7.10.9.3. Para efeito da subdivisdo anterior, admite-se a adequacgéao técnica da metodologia empregada
pelo licitante, visando assegurar a execugdo do objeto, desde que mantidas as condi¢bes para a justa
remunerac&o do servigo.

7.11. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que o licitante comprove a
exequibilidade da proposta.

7.12. Considerando que o custo global estimado do objeto licitado é decomposto em seus respectivos
custos unitarios por meio de planilha elaborada pela Administragdo conforme documentagao anexada a este
Edital, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de ndo aceitagao da proposta.

7.12.1. O licitante vencedor sera convocado a apresentar a Administragdo, por meio eletrénico, as
planilhas com indicagdo dos quantitativos e dos custos unitarios, seguindo o modelo elaborado pela
Administracdo conforme documentacdo anexada a este Edital, bem como com detalhamento das
Bonificagbes e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos do disposto no § 5° do art. 56 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.13. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta. A
planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que n&o haja majoragéo
do preco e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratagao.

7.13.1. O ajuste de que trata a subdivisdo acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que n&o
alterem a substancia das propostas.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese deste item 7.10 com suas subdivisões (numeração sujeita a renumeração), relativa a licitações cujo objeto consiste em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), a Administração deverá incluir as subdivisões 7.10.9 a 7.10.9.3 caso seja definido que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), cuja produtividade seja mensurável e indicada na documentação que integra o Edital. Se o caso concreto não se enquadrar nessa situação (por não se referir a prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, cuja produtividade seja mensurável e indicada no Edital), as subdivisões 7.10.9 a 7.10.9.3 deverão ser excluídas.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Esse item 7.12 (numeração sujeita a renumeração) deve ser previsto se o custo global estimado do objeto licitado tiver sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de planilha de custos e formação de preços ou outra espécie de planilha elaborada pela Administração conforme documentação anexada ao Edital. Na hipótese negativa, referido item 7.12 deve ser suprimido.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Esse item 7.12.1 (numeração sujeita a renumeração) deve ser previsto caso seja definido que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de engenharia. Na hipótese negativa, referido item 7.12.1 deve ser suprimido.


7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢cdo a indicagdo de
recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples Nacional, quando n&o cabivel esse regime.

7.14. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser
colhida a manifestacao escrita do setor requisitante ou da area especializada no objeto.

7.15. Considerando a exigéncia de apresentacdo de amostra(s) na documentagdo que integra este Edital
como Anexo, por ocasido do julgamento das propostas, sera exigido do licitante classificado em primeiro lugar
a sua realizagéo, conforme procedimento disciplinado na documentagéo que integra este Edital como Anexo,
sob pena de néo aceitagcado da proposta.

7.15.1. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local, data e horario de realizagéo do
procedimento para a avaliagdo da(s) amostra(s) (em conformidade com a exigéncia estabelecida neste
Edital), cuja presencga sera facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15.2. Os resultados das avaliagbes serao divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.15.3. Se ndo houver entrega da(s) amostra(s) ou se ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo pregoeiro, ou se houver entrega de amostra(s) fora das especificagbes previstas neste Edital,
a proposta do licitante sera recusada.

7.16.3.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado néo for(em) aceita(s), o
pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-a com a verificagdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificacdo de uma que atenda
as especificagbes constantes na documentagdo que integra este Edital como Anexo.

7.16. Considerando a exigéncia de execugao de prova de conceito na documentagéo que integra este Edital
como Anexo, por ocasido do julgamento das propostas, sera exigido do licitante classificado em primeiro lugar
a sua realizagao, conforme procedimento disciplinado na documentagao que integra este Edital como Anexo,
sob pena de néo aceitagdo da proposta.

7.16.1. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local, data e horario de realizagdo do
procedimento para a execugdo da prova de conceito (em conformidade com a exigéncia estabelecida
neste Edital), cuja presenca sera facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.16.2. Os resultados das avaliagbes seréo divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16.3. Né&o sera aceita a proposta do licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que néo a
realizar ou que néo a realizar nas condigbes estabelecidas na documentacéo que integra este Edital como
Anexo.

7.16.3.1. No caso de desclassificagao do licitante, o pregoeiro convocara o proximo licitante, obedecida
a ordem de classificagdo, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades
previstas na prova de conceito.

SugestBes ou comentarios:
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Esse item 7.15 e suas subdivisões 7.15.1 a 7.15.3.1 (numeração sujeita a renumeração) devem ser previstos caso seja estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) na documentação que integra este Edital como Anexo considerando o objeto da licitação. Na hipótese negativa, referido item 7.15 e suas subdivisões 7.15.1 a 7.15.3.1 devem ser suprimidos.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Esse item 7.16 e suas subdivisões 7.16.1 a 7.16.3.1 (numeração sujeita a renumeração) devem ser previstos caso seja estabelecida a exigência de execução de prova de conceito na documentação que integra este Edital como Anexo considerando o objeto da licitação. Na hipótese negativa, referido item 7.16 e suas subdivisões 7.16.1 a 7.16.3.1 devem ser suprimidos.


8. DA FASE DE HABILITACAO

8.1. Os documentos que serdo exigidos para fins de habilitagao estdo especificados no Anexo | deste
Edital, consistindo na documentagao necessaria e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentagdo exigida para fins de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista e
econdmico-financeira podera ser substituida pelo registro cadastral no Sicaf.

8.1.2. Nesta licitagdo, ndo havera exigéncia de que o licitante ateste, sob pena de inabilitagdo, que
conhece o local e as condigbes de realizagdo do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condigdes e
peculiaridades da contratag&o.

ou
[sequnda alternativa de redacdo para o item 8.1.2 {conforme item 8.1.3), caso a avaliacado prévia do
local de execucdo seja imprescindivel]

8.1.3. Considerando que na presente licitagdo a avaliagdo prévia do local de execugédo é
imprescindivel para o conhecimento pleno das condigbes e peculiaridades do objeto a ser contratado, o
licitante deve atestar, sob pena de inabilitagdo, que conhece o local e as condigdes de realizagdo do objeto
da licitagédo, assegurado a ele o direito de realizagéo de vistoria prévia, ou de apresentar declaragdo de
conhecimento pleno das condigbes e peculiaridades da contratagdo, observando-se o disposto na
documentagéo que integra este Edital como Anexo.

8.1.4. Se for permitida a participacéo de pessoas juridicas em consorcio em subdiviséo do item 3,
para efeito de habilitagao técnica, caso exigida na documentagao que integra este Edital como Anexo, sera
admitido o somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitagdo econémico-
financeira, caso exigida na documentagdo que integra este Edital como Anexo, sera admitido o somatorio
dos valores de cada consorciado.

8.1.4.1. Na hipotese de admisséo da participagdo de pessoas juridicas em consorcio e exigéncia de
requisito(s) de habilitagdo econémico-financeira de que trata a subdivisdo acima, se o consorcio ndo
for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, havera um acréscimo
de XX% (XXX por cento) [INSERIR UM PERCENTUAL DE 10% A 30%, OU SUPRIMIR ESTA
DISPOSIGAO CONTENDO EXIGENCIA DE ACRESCIMO, MEDIANTE APRESENTAGAO DE
JUSTIFICATIVA NOS AUTOS] para o consdrcio em relagéo ao valor exigido dos licitantes individuais
para habilitagdo econémico-financeira.

8.1.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, € no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser apresentados em original ou por copia.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser substituidos por registro cadastral
emitido por 6rgéo ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei
n° 14.133, de 2021.

8.4. Sera verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de habilitagao, e o
declarante respondera pela veracidade das informacgdes prestadas, na forma dalei (art. 63, |, da Lein® 14.133,
de 2021).

8.5. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a declaragao de que
cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, previstas em lei e em outras normas especificas.
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1) Neste campo abrangendo duas alternativas de redação (item 8.1.2 ou item 8.1.3), a Administração deve optar pela alternativa que tenha redação adequada ao caso concreto, conforme se tenha definido se não haverá exigência ou se será exigido, como condição de habilitação, que o licitante ateste que conhece o local e as condições de realização do objeto (assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia), ou que possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. Referida exigência é possível nos casos em que a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, devendo a opção ser devidamente fundamentada pela Administração.

2) A primeira alternativa de redação para o item 8.1.2 deve ser adotada se não for exigido, na documentação que integra o Edital como Anexo, que o licitante ateste o conhecimento do local e das condições de realização do objeto ou o conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, hipótese em que deverá ser suprimido o comentário explicativo sublinhado e o texto da segunda alternativa (item 8.1.3). A segunda alternativa de redação (item 8.1.3) deve ser adotada se for exigido, na documentação que integra o Edital como Anexo, que o licitante ateste o conhecimento do local e das condições de realização do objeto, ou o conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, hipótese em que deverá ser suprimido o comentário explicativo sublinhado e o texto da primeira alternativa (item 8.1.2). Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Recomenda-se que este item 8.1.4 (numeração sujeita a renumeração) seja suprimido se não se tratar de hipótese em que seja admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Este item 8.1.4.1 (numeração sujeita a renumeração) deve ser suprimido se não se tratar de hipótese em que seja admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, e ocorra exigência de requisito(s) de habilitação econômico-financeira. Caso se trate de hipótese em que seja admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, e ocorra exigência de requisito(s) de habilitação econômico-financeira, deverá ser utilizada a redação do item 8.1.4.1 (numeração sujeita a renumeração), com o seu preenchimento e adaptação, para estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% a 30% sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira (exceto se formado exclusivamente por microempresas ou empresas de pequeno porte), ou deverá ser justificada nos autos a ausência de previsão desse acréscimo com a supressão deste item 8.1.4.1.
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1) Conforme os esclarecimentos prestados pela Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário Fiscal, acolhidos pela Procuradora Geral do Estado por ocasião da aprovação do Parecer PA nº 4/2021, no que concerne aos procedimentos administrativos fiscais no âmbito do Estado de São Paulo, as certidões negativas e positivas com efeito de negativas (art. 206 do Código Tributário Nacional) destinadas à regularidade fiscal são expedidas com base no CNPJ base da empresa e contemplam a situação de todos os seus estabelecimentos (matriz e filiais), sendo que essas certidões devem ser entendidas como “documentos que, pela própria natureza, são emitidos em nome da matriz”, haja vista que a capacidade econômica bem como a responsabilidade patrimonial da empresa são unas, não podendo ser fracionadas entre matriz e filiais.


8.6. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragdo de que sua proposta
econdémica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7. A habilitagédo sera verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos mediante
apresentagdo dos documentos originais n&o-digitais quando houver davida em relagéo a integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de
2018, art. 4°, § 1°, e art. 6°, § 4°, c/c Decreto estadual n°® 67.608, de 2023).

8.8. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-los
atualizados junto aos érgaos responsaveis pela informagao, devendo proceder, imediatamente, a corregdo
ou a alteragao dos registros tao logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados (Instrucéo
Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 7°, caput, c/c Decreto estadual n® 67.608, de 2023).

8.8.1. A nao observancia do disposto na subdivisdo acima podera ensejar desclassificacdo no
momento da habilitacdo (Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 2018, art. 7°, paragrafo unico, c/c
Decreto estadual n°® 67.608, de 2023).

8.9. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletrbnicos oficiais de 6rgdos e entidades emissores de
certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagdo.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitagdo que ndo estejam contemplados no Sicaf serdo
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) heras, prorrogavel por igual
periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro.

8.10. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita em
relacéo ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal especificados na documentagdo que integra
este Edital como Anexo somente serao exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.11.  Apbds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo sera permitida a substituicdo ou a apresentagao
de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei n® 14.133, de 2021, art. 64):

8.11.1. complementacao de informagbes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e
desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

8.11.2. atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das
propostas.

8.12. Na analise dos documentos de habilitagdo, o pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nio alterem
a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e
acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagédo e classificacao.

8.13. Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuragdo de uma proposta
que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1-

8.14. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagdo do licitante cuja
proposta atenda ao Edital de licitagdo, apds concluidos os procedimentos de que trata a subdivisao anterior.

8.15. A comprovagéo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno
porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (se admitida a
participacdo de cooperativas no item 3.10) somente sera exigida para efeito de contratagdo, e ndo como
condigéo para participagdo na licitagdo, exceto na hipétese em que o objeto tenha valor estimado superior ao
limite estabelecido nos §§ 1° e 3° do art. 4° da Lei n°® 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando
houver, em subdivisdo do item 3.5-
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A redação deste item 8.9.1 é aplicável caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. Em relação à definição do prazo que consta desta disposição, o prazo de duas horas é o mínimo indicado.

2) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação (com a opção pela alternativa de texto adequada ao critério de julgamento):

"8.9.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o [preço] / [percentual de desconto] (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital), observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.3.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação:

"8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos ocorrerá em relação a todos os licitantes, respeitada a exceção do item 8.10.1.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação:

"8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, para envio por meio do sistema, em formato digital, dos documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se, no caso concreto, não for permitida a participação de cooperativas, recomenda-se que, neste item 8.15, a Administração substitua o trecho "microempresas, das empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10) somente" por "microempresas e das empresas de pequeno porte somente".

2) Se a Unidade Contratante verificar que, no objeto da licitação, somente há item(ns)/grupo(s) cujo valor estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, levando em consideração o valor anual em caso de contratação com prazo de vigência superior a 1 ano (valor de R$ 4.800.000,00, conforme o art. 3º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016), nessa hipótese não são aplicadas as disposições constantes dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. Assim, se, no caso concreto, não se aplicarem as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 2006, por força do disposto nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deve substituir a redação dos itens 8.15 e 8.15.1 pela seguinte nova redação:

"Não se aplica nesta licitação o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme definido em subdivisão do item 3.5.".


8.15.1. Havendo alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, o licitante
habilitado nas condigbes da subdivisdo acima devera comprovar sua regularizagdo sob pena de
decadéncia, sem prejuizo da aplicagdo das sangdes cabiveis, mediante a apresentacdo das competentes
certidbes negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogavel por igual
periodo, a critério da @inistragéo.

8.16. A disciplina da adjudicagcédo e da homologagao encontra-se no item 14 deste @al.

SugestBes ou comentarios:

9. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

9.1. A disciplina deste item 9 nao se aplica no presente procedimento, por ndo se tratar de licitacdo para
registro de pre¢os.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá incluir a seguinte nova disposição (numeração provisória a ser verificada):

"8.16. Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de licitação internacional para contratação cuja execução não demande funcionamento no Brasil de eventual empresa estrangeira que vença o certame, com aplicação do parágrafo único do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deverá incluir disposição ao final do item 8 com a seguinte redação, verificando a numeração adequada para a nova disposição, e especificando na subdivisão de numeração provisória 8.17.6 se as determinações nela especificadas serão observadas para ﬁns de assinatura do contrato (caso a licitação não seja para registro de preços), ou para fins de assinatura de ata de registro de preços (caso a licitação seja para registro de preços):

“8.17. Em relação a empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre, observando-se também as disposições subsequentes.
8.17.1. A empresa estrangeira que não funcione no País deverá apresentar, dentre os documentos de habilitação, documentação que comprove que o licitante tem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
8.17.2. Suscitada, por qualquer dos licitantes, divergência material entre documento no idioma original e sua tradução, o pregoeiro poderá proceder às diligências necessárias à aferição do efetivo teor do documento, sendo desclassificado o licitante que, comprovadamente, houver apresentado tradução divergente para dela se beneficiar, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
8.17.3. Constatada divergência entre documento no idioma original e a tradução, identificada pelo pregoeiro mediante diligências, ou mediante apreciação de eventual recurso, prevalecerá o texto original.
8.17.4. Os documentos de habilitação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, equivalentes aos solicitados neste Edital e seus Anexos, devem ser apresentados de forma a possibilitar a identificação da sua validade, exigibilidade e eficácia, devendo o licitante indicar a que item do Edital ou Anexo o documento corresponde.
8.17.5. Na hipótese de inexistência de documentos equivalentes aos solicitados neste Edital e seus Anexos, deverá ser apresentada, por parte do licitante, declaração informando tal fato.
8.17.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura [do contrato] / [da ata de registro de preços], serão observadas as seguintes determinações:
a) os documentos de origem estrangeira apresentados para a habilitação deverão ser legalizados pelos respectivos consulados ou embaixadas do Brasil do País de Origem ou, na hipótese da alínea “b” desta subdivisão, devidamente apostilados, e acompanhados da respectiva tradução para a Língua Portuguesa realizada por tradutor juramentado no Brasil;
b) as sociedades estrangeiras provenientes de Estados Signatários da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Brasil por meio do Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, poderão substituir a necessidade de legalização pelo respectivo consulado ou embaixada do Brasil do País de Origem, referida na alínea “a” desta subdivisão, pela aposição da apostila de que tratam os arts. 3° e 4° da referida Convenção, sendo que a documentação e a respectiva apostila deverão ser traduzidas por tradutor juramentado no Brasil.”.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A primeira alternativa de redação (item 9.1) para subdivisão do item 9 deve ser adotada se não se tratar de licitação para registro de preços, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa, contendo diversas subdivisões (itens 9.2 a 9.6 com suas subdivisões). A segunda alternativa de redação para subdivisões do item 9 (itens 9.2 a 9.6 com suas subdivisões) deve ser adotada se se tratar de licitação para registro de preços, com a definição do prazo para assinatura da ata de registro de preços na primeira subdivisão, e a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa (item 9.1). Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) Caso se trate de licitação para registro de preços, a Administração deve estabelecer prazo para assinatura da ata de registro de preços que seja suficiente considerando as especificidades do certame, a fim de que não se configure circunstância restritiva de seu caráter competitivo.


SugestBes ou comentarios:

10. DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. A disciplina deste item 10 n&o se aplica no presente procedimento, por ndo se tratar de licitagao para
registro de pre¢os.

i



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A primeira alternativa de redação (item 10.1) para subdivisão do item 10 deve ser adotada se não se tratar de licitação para registro de preços, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa, contendo diversas subdivisões (itens 10.2 a 10.5 com suas subdivisões). A segunda alternativa de redação para subdivisões do item 10 (itens 10.2 a 10.5 com suas subdivisões) deve ser adotada se se tratar de licitação para registro de preços, com a supressão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa (item 10.1), e verificação do texto a ser adotado no trecho que contém opções de redação. Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de licitação para registro de preços (hipótese em que se adota a segunda alternativa de redação) e seja estabelecida margem de preferência na licitação, nos termos do art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021, recomenda-se que a Administração inclua subdivisão após a alínea "b" deste item com a seguinte redação (indicou-se numeração provisória a ser verificada):

"10.1.1. Para os fins da alínea "a" da subdivisão acima, considera-se como preço igual ao do adjudicatário o preço com exclusão do percentual referente à margem de preferência, caso aplicada, quando não atendidos os requisitos previstos para sua incidência.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de licitação para registro de preços (hipótese em que se adota a segunda alternativa de redação), se não for estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito na documentação que integra o Edital como Anexo, a Administração deve suprimir o trecho "fase de apresentação de amostra(s) / de execução de prova de conceito que seja exigida na documentação que integra este Edital, quando houver, e a" nesta disposição. Se for estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito no Edital, a redação do referido trecho deverá ser ajustada em conformidade com a exigência estabelecida.


a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociagdo, na ordem de
classificacdo, com vistas a obtengao de pregco melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario;

b) adjudicar e celebrar a contratagao nas condigbes ofertadas pelos licitantes remanescentes, observados
o disposto neste item 10 e a ordem de classificagdo, quando frustrada a negociagdo de melhor condig&o.

SugestBes ou comentdrios:

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou inabilitagdo de
licitantes, a anulag&o ou revogagédo da licitagdo, observara o disposto no art. 165 da Lei n® 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagao ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou
inabilitacdo do licitante:

11.3.1. a intencao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
11.3.2. 0 prazo para a manifestacdo da intencao de recorrer nao sera inferior a 10 (dez) minutos;
11.3.3. 0 prazo para apresentacido das razdes recursais sera iniciado na data de intimagao ou de

lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitagao.
11.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

11.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisao recorrida, a qual
podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (irés) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o
recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado
do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serao conhecidos.

11.7. O prazo para apresentacao de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias
uteis, contados da data da intimagao pessoal ou da divulgagao da interposigéo do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.8. O recurso tera efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da
autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados pelo meio efetfrénico
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, a Administração deverá substituir a redação desta subdivisão pela seguinte nova redação:

"11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Neste campo, a Administração deve especificar por qual meio eletrônico os interessados terão acesso aos autos do processo (por exemplo, por meio de sistema eletrônico, ou solicitação e recebimento por e-mail, etc).


SugestBes ou comentarios:

12. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

12.1. Comete infragao administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:

12.1.1. der causa a inexecugao parcial do contrato;

12.1.2. der causa a inexecucgdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa a inexecugao total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame, inclusive nao entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta, em especial quando:

12.1.5.1. n&o enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apés a negociagéo;
12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentagdo que integra este Edital; ou

12.1.5.5. caso exigida na documentagdo que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo
com as especificacées do Edital;

12.1.6. nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacgéao exigida para a contratagédo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratagéo [ou a afa de registro de precos (caso
se trate de licitagéo para registro de pre¢os)] no prazo e condigdes estabelecidos pela Administragéo;

12.1.7. ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;
12.1.8. apresentar declaragdo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo
falsa durante a licitagdo ou a execugao do contrato;
12.1.9. fraudar a licitagao ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
12.1.10. comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se não for estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) na documentação que integra o Edital como Anexo, recomenda-se que os itens 12.1.5.4 e 12.1.5.5 sejam suprimidos.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Nesta subdivisão, a Administração deverá suprimir o trecho "[ou a ata de registro de preços (caso se trate de licitação para registro de preços)]" caso a licitação não seja para registro de preços. Caso a licitação seja para registro de preços, a Administração deverá prever nesta subdivisão o trecho destacado "ou a ata de registro de preços".


12.1.10.3. caso exigida na documentacgéo que integra este Edital, apresentar amostra falsificada
ou deteriorada;

12.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 2013.

12.2.  Com fundamento na Lei n® 14.133, de 2021, a Administracdo podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes, adjudicatarios e/ou Contratado as seguintes sang¢des, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. adverténcia;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicagao das sang¢des serao considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administragao Publica;

12.3.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos 6rgaos de controle.

12.4. A sancédo de multa sera calculada em conformidade com a documentagdo que integra este
instrumento, e aplicada apds regular processo administrativo.

oy
[sequnda alternativa de redacdo para o item 12.4 contendo diversas subdivisées]

12.4. A sancéo de multa sera aplicada apos regular processo administrativo, e calculada com observéancia
dos seguintes parametros:

(1) Multa Moratéria de ..... % (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de XX (XXX) dias;
(2) Multa Moratéria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o maximo de ..... % (... por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentacgéo,
suplementagé&o ou reposi¢ao da garantia;
a. O atraso superior a XX (XXX) dias autoriza a Administragao a promover a extingdo do contrato
por descumprimento ou cumprimento irreqular de suas clausulas, conforme dispée o inciso | do caput
do art. 137 da Lein® 14.133, de 2021;

(3) Multa Compensatdria, para as infragbes descritas nos itens 12.1.8 a 12.1.12, de ....% a ...% do valor
do Contrato;

(4) Multa Compensatéria, para a inexecugéo total do contrato prevista no item 12.1.3, de ....% a ...% do
valor do Contrato;
(5) Para infragbes descritas no item 12.1.2, a multa sera de ....% a ...% do valor do Contrato;
(6) Para infragbes descritas nos itens 12.1.4 a 12.1.6, a multa sera de ....% a ...% do valor do Contrato;
(7) Para infragbes descritas no item 12.1.7, a multa sera de ....% a ...% do valor do Contrato;
(8) Parainfragbes descritas no item 12.1.1, a multa sera de ....% a ...% do valor do Contrato, ressalvadas
as seguintes infrages:
[INDICAR DISPOSICOES ESPECIFICAS SOBRE INEXECUCAO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM
PENA DIVERSA]
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Se não for estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) na documentação que integra o Edital como Anexo, recomenda-se que o item 12.1.10.3 seja suprimido.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A primeira alternativa de redação para este item 12.4 deve ser adotada caso a aplicação da sanção de multa tenha sido disciplinada em ato normativo aplicável ao Contratante, hipótese em que referido ato normativo deve ser incluído entre os documentos integrantes do Edital, com a exclusão do comentário explicativo sublinhado e do texto da segunda alternativa de redação para este item 12.4 com suas subdivisões. A segunda alternativa de redação para este item 12.4 com suas subdivisões deve ser adotada com adaptação de seu texto caso a disciplina da aplicação da sanção de multa seja realizada nesta disposição do Edital, com a exclusão do comentário explicativo sublinhado e do texto da primeira alternativa de redação. Após a supressão da alternativa não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente em caso de não constar na sequência correta.

2) De acordo com o art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 dessa Lei. Deve-se fixar a multa de forma proporcional à gravidade da infração. Há discricionariedade da Administração na definição dos parâmetros para fixação de multa para cada hipótese de infração, desde que sejam observados os limites estabelecidos na legislação. Destaque-se que as infrações contidas nos itens 12.1.1 a 12.1.7 são consideradas menos graves pela legislação do que as contidas nos itens 12.1.8 a 12.1.12.


12.5. As sangbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderao ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercicio
de prévia e ampla defesa.

12.6. Antes da aplicagdo da sang¢do de multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.

12.7. A sangado de adverténcia sera aplicada, apds regular processo administrativo, ao responsavel em
decorréncia da infragdo administrativa relacionada no item 12.1.1, quando n&o se justificar a imposi¢cédo de
penalidade mais grave.

12.8. A sancado de impedimento de licitar e contratar sera aplicada, apés regular processo administrativo,
ao responsavel em decorréncia das infragbes administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4,
12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave, e impedira o
responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta do Estado de Sao
Paulo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

12.9. A sangao de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar sera aplicada, apds regular processo
administrativo, ao responsavel em decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens 12.1.8,
12.1.9,12.1.10,12.1.11 € 12.1.12, bem como das infragdes administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3,
12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposi¢cdo de penalidade mais grave que a sang¢ao de
impedimento de licitar e contratar, cuja extensdo e duragdo observara o disposto no art. 156, § 5°, da Lei n°®
14.133, de 2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatario em formalizar a contratagao [ou a ata de registro de precos
(caso se frate de licitagdo para registro de pre¢os)] no prazo e condigdes estabelecidos pela Administragéo,
descrita no item 12.1.6.1, caracterizara o '‘descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as
penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

12.11. A apuragao de responsabilidade relacionada as san¢des de impedimento de licitar e contratar e de
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandard a instauracdo de processo de
responsabilizagao a ser conduzido por comissdo composta nos termos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021,
que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante, o adjudicatério ou o Contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacdo, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

12.12. As sangdes sdo autbnomas e a aplicagdo de uma nao exclui a de outra.

12.13. Da aplicagao das sang¢des de adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, cabera recurso
no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimagao, observando-se o disposto no art. 166 da
Lei n°® 14.133, de 2021.

12.14. Da aplicagao da sangao de declaracédo de inidoneidade para licitar ou contratar, cabera pedido de
reconsideracdo no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da intimagao, observando-se o disposto
no art. 167 da Lei n® 14.133, de 2021.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideragao terao efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até
que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

12.16. A aplicacdo das sancgdes previstas neste Edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacdo de
reparagao integral dos danos causados a Administragao Publica.

12.17. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentagéo que integra o Edital, ou, quando for o caso,
sera cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

12.18. Os atos previstos como infragdes administrativas na lei de licitagbes e contratos da Administracéo
Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Nesta subdivisão, a Administração deverá suprimir o trecho "[ou a ata de registro de preços (caso se trate de licitação para registro de preços)]" caso a licitação não seja para registro de preços. Caso a licitação seja para registro de preços, a Administração deverá prever nesta subdivisão o trecho destacado "ou a ata de registro de preços".


conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na
referida Lei.

12.19. A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos na Lei n® 14.133, de 2021, ou para provocar
confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sang¢des aplicadas a pessoa juridica serdo
estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia,
nos termos do art. 160 do referido diploma legal.

12.20. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicacdo da
sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangbes por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei n® 14.133, de
2021).

12.21. Tratando-se de licitagdo para registro de preg¢os:

12.211. Sera da competéncia do 6rgédo ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditério e a ampla
defesa, aplicar as penalidades decorrentes de infragbes no procedimento licitatério, do descumprimento
do pactuado na ata de registro de prego, em relagdo a sua demanda registrada, ou do descumprimento
das obrigagées contratuais, em relagdo as suas proprias contratagées;

12.21.2. Sera da competéncia do respectivo 6rgdo ou entidade participante, garantidos o contraditorio
e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro
de prego, em relagdo a sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigagdes contratuais, em
relag@o as suas proprias contratagées;

12.21.3. O 6rgéo ou entidade participante devera informar ao 6rgdo ou entidade gerenciadora as
ocorréncias descritas na subdivisdo anterior.

13. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagdo da Lei n°
14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnagao
ou o pedido de esclarecimento até 3 (trés) dias Uteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A impugnagéo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletronica, pelo(s)
seguinte(s) meio(S)—................

13.3.  As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos n&o suspendem os prazos previstos no certame.

13.3.1. A concesséo de efeito suspensivo a impugnagéo é medida excepcional, e, caso ocorra, sera
motivada nos autos do processo de licitagao.

13.4. A decisdo da impugnagdo ou a resposta ao pedido de esclarecimento serdo divulgadas em sitio
eletrbnico oficial conforme especificado na subdivisdo subsequente, no prazo de até 3 (trés) dias uteis,
limitado ao ultimo dia atil anterior a data da abertura do certame.

13.4.1. As decisdes das impugnacdes e as respostas aos pedidos de esclarecimento seréo juntadas
aos autos do processo licitatério, ficarao disponiveis para consulta por qualquer interessado, e serao
publicadas no sistema e no(s) sitio(s) eletrénico(s) na Internet , sem informar a identidade do
responsavel pela impugnacao ou pelo pedido de esclarecimento.

13.5. Acolhida a impugnagéo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame, exceto
quando a alteragdo ndo comprometer a formulagao das propostas.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso não se trate de hipótese de licitação para registro de preços, os itens 12.21 a 12.21.3 devem ser suprimidos.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve indicar no campo editável do item 13.2 o meio eletrônico (por exemplo, e-mail, ou outro meio eletrônico adequado) pelo qual poderão ser realizados a impugnação e o pedido de esclarecimento.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Observando o disposto no parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deve indicar no campo editável do item 13.4.1 o(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet em que publicará as decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento, as quais também deverão ser publicadas no sistema.


13.6. A auséncia de impugnacgao implicara na aceitagéo tacita, pelo licitante, das condigbes previstas neste
Edital e em seus Anexos.

13.7. A auséncia de pedido de esclarecimento implicara na presungao de que os interessados nao tiveram
duvidas a respeito da presente licitacdo, razao pela qual ndo serdo admitidos questionamentos
extemporaneos.

SugestBes ou comentarios:

14. DAS DISPOSICOES GERAIS

14.1. Exaurida a fase recursal, sera observado o disposto no art. 71 da Lei n® 14.133, de 2021.

14.11. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicara o objeto da
licitagdo ao licitante vencedor e homologara o procedimento licitatério.

14.2. A disciplina da formalizagdo da contratagdo observara o disposto nas subdivisées deste item 14.2-

14.2.1. Apds a homologacéo da licitagdo, em sendo realizada a contratagdo, sua formalizagéo
ocorrera mediante a [assinatura de Termo de Contrato] OU [emissdo de nota de empenho], cuja minuta
integra este Edital como Anexo.

14.2.1.1. Se, por ocasido da formalizagdo da contratacdo, algum dos documentos apresentados pelo
adjudicatario para fins de comprovagédo das condigbes de habilitagdo estiver com o prazo de validade
expirado, a Administragao verificara a situagdo por meio eletrénico habil de informagbes e certificara a
regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatérios, salvo
impossibilidade devidamente justificada.

14.2.1.2. Se néo for possivel atualizar os documentos referidos na subdivisdo acima por meio eletrénico
habil de informagébes, o adjudicatario sera notificado para, no prazo de 02 (dois) dias uteis, comprovar
a sua situagao de reqularidade mediante a apresentagcdo das certidées respectivas com prazos de
validade em plena vigéncia, sob pena de a contratagdo ndo se realizar.

14.2.1.3. Constitui condi¢do para a celebragdo da contratagdo, bem como para a realizagdo dos
pagamentos dela decorrentes, a inexisténcia de registros em nome do adjudicatario no “Cadastro
Informativo dos Créditos ndo Quitados de Orgédos e Entidades Estaduais — CADIN ESTADUAL”. Esta
condigcdo sera considerada cumprida se o devedor comprovar que 0S respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8° §§ 1° e 2° da Lei estadual n°® 12.799, de 2008.

14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condigbes de participagcdo no certame,
serdo novamente consultados, previamente a celebragdo da contratagdo, os cadastros especificados
no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condicdo(bes) para a celebragdo da contratagdo:

14.2.1.5.1. a apresentagdo do(s) documento(s) que o adjudicatario, a época do certame
licitatério, houver se comprometido a exibir por ocasido da celebragéo da contratagdo por meio de
declaracgao especifica, caso exigida na documentagédo que integra este Edital como Anexo;
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Os itens 14.2 a 14.2.5 com suas alternativas de redação (para serem selecionadas e adaptadas conforme o caso concreto) são aplicáveis na hipótese de não se tratar de licitação para registro de preços. Nessa hipótese, a Administração deverá definir no item 14.2.1 se a formalização será mediante assinatura de termo de contrato ou emissão de nota de empenho, deverá verificar a(s) condição(ões) para celebração da contratação aplicáveis ao caso concreto, deverá optar pelo texto dos itens 14.2.2 a 14.2.2.3 em caso de formalização da contratação por meio da assinatura de termo de contrato (com a supressão da segunda opção constante dos itens 14.2.3 a 14.2.3.3.6), e deverá optar pelo texto dos itens 14.2.3 a 14.2.3.3.6 em caso de formalização da contratação por nota de empenho (com a supressão da primeira opção constante dos itens 14.2.2 a 14.2.2.3), com a verificação, após a adoção da redação aplicável, se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, corrigindo manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) Caso se trate de hipótese de licitação para registro de preços, a Administração deverá excluir os itens 14.2 a 14.2.5 com suas subdivisões contendo alternativas de redação, verificando a numeração adequada dos itens subsequentes.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de licitação para registro de preços (ou seja, na hipótese em que os itens 14.2 a 14.2.5 com suas alternativas de redação são aplicáveis mediante adaptação), a redação deste item 14.2.1 deverá ser adaptada pela Administração conforme o caso concreto. Nessa hipótese, caso a formalização da contratação ocorra mediante assinatura de termo de contrato, recomenda-se que a Administração adote a primeira alternativa de redação para este item 14.2.1, com a supressão da segunda alternativa de redação que consta de seu texto. Na referida hipótese, caso a formalização da contratação ocorra mediante emissão de nota de empenho nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, recomenda-se que a Administração adote a segunda alternativa de redação para este item 14.2.1, com a supressão da primeira alternativa de redação que consta de seu texto.

2) Conforme as orientações consolidadas da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral da PGE, nos termos do despacho da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral que examinou o Parecer CJ/SAP nº 81/2024 (aplicável por analogia), admite-se a substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil (por exemplo, emissão de nota de empenho), na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, no caso de licitação com fundamento nessa Lei que não se enquadre no inciso II do art. 95, se o valor da contratação for inferior aos limites dos incisos I e II do caput do art. 75 do mesmo diploma legal. Além disso, caso pretenda realizar licitação para compra com entrega imediata dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor, a Administração poderá optar por formalizar a contratação por meio de nota de empenho ou outro instrumento hábil, seguindo a regra do inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. Nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato anteriormente referidas, aplica-se ao instrumento substitutivo o disposto no art. 92 do mesmo diploma legal, no que couber. Quando configurada hipótese em que seja admitida a substituição do termo de contrato por nota de empenho, a Administração poderá realizá-la, desde que observe as instruções que acompanham o texto do modelo.


14.2.1.5.2.  aindicagéo de gestor encarregado de representar o adjudicatario com exclusividade
perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participagdo de
cooperativa no item 3.10);

14.2.1.5.3.  a—apresentagdo do registro ou inscricdo do licitante no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU competente,
com o visto do CREA/SP ou do CAU/SP, conforme o caso, se o local do registro ou inscrigéo for
situado em regido ndo compreendida na area de jurisdicdo da referida entidade, observada a
legislacédo apflicavel.

14.2.2. O adjudicatario tera o prazo de XX (XXX) dias, contados a partir da data de sua convocagéo,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadéncia do direito, sem prejuizo das sangbes previstas
na Lein® 14.133, de 2021.

14.2.2.1. O contrato sera assinado com a utilizagdo de meio eletrénico, nos termos da legislagdo
aplicavel.

14.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisdo anterior podera ser prorrogado por igual
periodo, por solicitagdo justificada do interessado e aceita pela Administragéo.

14.2.2.3. Sera considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrénico em datas
diferentes, na data da ultima assinatura eletrénica das partes do termo coentratual.

[e]%]
[sequnda opcdo de redacdo para as ultimas quatro/subdivisées, em caso de formalizacdo por nota
de empenho]
14.2.3. O adjudicatario tera o prazo de XX (XXX) dias, contados a partir da data de sua convocagéo,

para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou, alternativamente,
solicitar o seu envio por meio eletrénico, sob pena de decadéncia do direito, sem prejuizo das sangbes
previstas na Lei n°® 14.133, de 2021.

14.2.3.1. O prazo para formalizagdo da contratacdo previsto na subdivisdo anterior podera ser
prorrogado por igual periodo, por solicitagao justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao;

14.2.3.2. O ndo comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado
0 seu envio por meio eletrénico, a auséncia de envio de confirmagéo de recebimento dentro do prazo
previsto na subdivisdo anterior importara na recusa a contratagédo, sujeita a aplicagdo das sangbes
cabiveis.

14.2.3.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrénico, o envio
de confirmagédo de recebimento, implica o reconhecimento pelo adjudicatario:

14.2.3.3.1.  de que referida Nota esta substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se a
relagéo juridica ali estabelecida as disposi¢cbes da Lei n® 14.133, de 2021;

14.2.3.3.2.  de que esta vinculado as previsées contidas neste Edital e seus Anexos e a sua
proposta;
14.2.3.3.3.  de que se aplicam as omissbes as disposicbes da Lei n°® 14.133, de 2021, e normas

requlamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposicbes da Lei n° 8.078, de 1990, e
principios gerais dos contratos;

14.2.3.3.4.  de que as hipoteses de extingdo da contratagdo séo aquelas previstas nos arts. 137
e 138 da Lein®14.133, de 2021;

14.2.3.3.5.  dos direitos da Administragao previstos nos arts. 137 a 139 da Lein® 14.133, de 2021;

14.2.3.3.6.  de que as condi¢ées de habilitagcdo e contratacdo consignadas neste Edital deverao
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia da contratacéo.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de licitação para registro de preços, caso haja proibição de participação de cooperativas, recomenda-se que a Administração exclua este item 14.2.1.5.2 relativo à indicação de gestor para representar sociedade cooperativa, e verifique se permanece a sequência correta da numeração, ajustando-a, se necessário.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Este item 14.2.1.5.3 contém redação relacionada a hipóteses em que o objeto da licitação consistir em prestação de serviços de engenharia, e não se trate de registro de preços. Caso o objeto da licitação não consista em prestação de serviços de engenharia, a Administração deverá excluir este item 14.2.1.5.3, verificando a sequência correta da numeração. A previsão deste item 14.2.1.5.3 e a adequação de sua redação deverão ser verificadas pela Administração, considerando o objeto a ser contratado e o conteúdo da documentação a compor o Edital como Anexo.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de registro de preços, caso a licitação tenha por objeto a aquisição direta de produtos e subprodutos florestais referidos no art. 1º do Decreto estadual nº 66.819, de 2022, a Administração deverá incluir nova subdivisão no item 14.2.1.5 (relativo a condições para a celebração da contratação) com a seguinte redação, nos termos do art. 9º do Decreto supracitado (verificando a numeração adequada):

“a apresentação do comprovante de validação do cadastro do adjudicatário no Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira (CADMADEIRA).”.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de registro de preços, em caso de formalização da contratação por meio da assinatura de termo de contrato, a PGE recomenda que a Administração seja a última a assinar eletronicamente o termo de contrato, mormente diante da necessidade de verificação da validade das certidões do licitante vencedor na data da assinatura do contrato.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Na hipótese de não se tratar de registro de preços, a Administração deverá optar pelo texto dos itens 14.2.2 a 14.2.2.3 em caso de formalização da contratação por meio da assinatura de termo de contrato (com a supressão da segunda opção constante dos itens 14.2.3 a 14.2.3.3.6), e deverá optar pelo texto dos itens 14.2.3 a 14.2.3.3.6 em caso de formalização da contratação por nota de empenho (com a supressão da primeira opção constante dos itens 14.2.2 a 14.2.2.3). Após a supressão da opção de formalização não aplicável, a Administração deve verificar se a numeração se encontra na sequência correta conforme ajuste automático da numeração que consta da formatação do arquivo, e corrigir manualmente a numeração em caso de não constar na sequência numérica correta.

2) Na hipótese de não se tratar de registro de preços, a Administração deverá definir na redação da opção de formalização a ser adotada qual é o prazo adequado para a formalização da contratação a partir da convocação do adjudicatário. Ao efetuar essa definição, a Administração deve estabelecer prazo para a formalização da contratação que seja suficiente para que o adjudicatário consiga atender a eventuais exigências que sejam previstas no Edital e seus Anexos como condições para a celebração da contratação, considerando as especificidades do certame, a fim de que não se configure circunstância restritiva de seu caráter competitivo. Caso a Administração entenda justificadamente ser necessária a exigência de prestação de garantia de execução contratual, será preciso estabelecer na disposição correspondente do item 14 do Edital prazo de convocação do adjudicatário para formalização da contratação que seja igual ou superior a 1 mês, em observância ao § 3º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021.


14.2.4. Na hipétese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar manter as condi¢coes de habilitagéo e
preencher as condigbes de contratagdo consignadas neste Edital, ou ndo assinar o contrato, ou recusar a
contratagdo, a Administragdo, sem prejuizo da apuragdo do cabimento de aplicagdo de sangbes e das
demais cominacbes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificagao, para a celebragédo do contrato em conformidade com o procedimento
e as condigbes estabelecidas no art. 90 da Lei n°® 14.133, de 2021.

14.2.5. Sera facultada a Administragdo a convocagdo dos demais licitantes classificados para a
contratagdo de remanescente em consequéncia de rescisdo de contrato celebrado com fundamento nesta
licitagdo, observados os critérios estabelecidos no § 7° do art. 90 da Lei n® 14.133, de 2021.

14.3. Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.

14.4. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do
certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o 1° (primeiro) dia (util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que n&o haja comunicagao em contrario,
pelo pregoeiro.

14.5. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o horario
de Brasilia - DF.

14.6. A homologacéo do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagéo.

14.7. As normas disciplinadoras da licitagao serao interpretadas em favor da ampliagao da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse publico, o principio da isonomia, a finalidade e a
segurancga da contratagao.

14.8. Os casos omissos serdo solucionados pelo pregoeiro.

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e a
Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugéao
ou do resultado do processo licitatorio.

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

14.11. No julgamento das propostas e da habilitacdo, o pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substincia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante decisao
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitagdo e classificagao.

14.11.1. As falhas passiveis de saneamento na documentagao apresentada pelo licitante sdo aquelas
cujo conteudo retrate situagao fatica ou juridica ja existente na data da abertura da sesséo publica deste
Pregéo.

14.11.2. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do
interesse publico, nos termos do inc. Il do art. 12 da Lei n°® 14.133, de 2021.

14.12. Caso seja vencedor da licitagao, o licitante a ser contratado estara sujeito a assinatura de Termo de
Ciéncia e de Notificagdo, quando prevista a sua apresentagdao em ato normativo editado pelo Tribunal de
Contas do Estado de S&o Paulo, conforme a disciplina aplicavel.

14.13. O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagées Publicas
(PNCP) e no sitio eletfrénico

14.14. Paradirimir quaisquer questdes decorrentes da licitagao, nao resolvidas na esfera administrativa, sera
competente o foro da Comarca da Capital do Estado de S&o Paulo.

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

14.15.1. ANEXO | - Termo de Referéncia;


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Neste campo, a Administração deve especificar o sítio eletrônico em que também estarão disponíveis o Edital e seus anexos.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Recomenda-se que a lista de Anexos indicada nas subdivisões do item 14.15 seja revisada e adequada às circunstâncias do caso concreto, com os ajustes que forem necessários, inclusive na numeração correspondente.

2) Em relação ao Anexo I, a Administração deverá especificar a documentação técnica, sendo possível a inclusão de subanexos conforme o número de documentos que o integrarão (Anexo I.1, Anexo I.2, etc.).

3) Em relação ao Anexo II, a Administração deverá especificar se a referência será a "Minuta de Termo de Contrato" ou "Minuta de Nota de Empenho", conforme o instrumento aplicável para a formalização da contratação.

4) A referência a Anexo VI – Modelos referentes à vistoria prévia é aplicável quando constar da documentação que constitui Anexo do Edital a exigência, como requisito de habilitação, de que o licitante apresente declaração relativa a esses modelos.

5) A referência a Anexo VII – Planilha orçamentária é aplicável quando for definido que o orçamento estimado não terá caráter sigiloso.

6) A referência a Anexo VIII – Avaliação de Execução de Serviços é aplicável nas hipóteses de licitação para contratação da prestação de serviços em que seja estabelecido anexo específico de avaliação da execução do objeto.

7) A referência a Anexo IX – Minuta de Ata de Registro de Preços é aplicável nas hipóteses de licitação para registro de preços.


14.15.1.1. Anexo 1.1 — Estudo Técnico Preliminar;
14.15.2. ANEXO Il - [Minuta de Termo de Contrato] / [Minuta de Nota de Empenho];
14.15.3. ANEXO Il — [Copia do ato normativo sobre sangbes aplicavel];
14.15.4. ANEXO IV — Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;
14.15.5. ANEXO V — Modelo(s) de Declaragao(bes);
14.15.6. ANEXO VI — Modelos referentes a vistoria prévia;
14.15.7. ANEXO VIl — Planilha orgamentaria;
14.15.8. ANEXO VIl — Avaliagdo de Execugao de Servigos;
14.15.9. ANEXO IX — Minuta de Ata de Registro de Pregos.
14.15.10. ANEXO X — Modelo de Declaragéao.

[IDENTIFICACAO E ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE]

SugestBes ou comentarios:




ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA

Vide o(s) arquivo(s) especifico(s) em que se encontra o conteddo deste Anexo (especificado no item 14 deste
Edital).

SugestBes ou comentarios:



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Em relação ao Anexo I, a Administração deverá especificar a documentação técnica, sendo possível a inclusão de subanexos conforme o número de documentos que o integrarão (Anexo I.1, Anexo I.2, etc.).


ANEXO II

[MINUTA DE TERMO DE CONTRATO] /[MINUTA DE NOTA DE EMPENHO]

Vide o arquivo especifico em que se encontra o contetido deste Anexo (especificado no item 14 deste Edital).

SugestBes ou comentarios:



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Em relação ao Anexo II, a Administração deverá especificar o instrumento aplicável para a formalização da contratação ("Minuta de Termo de Contrato" ou "Minuta de Nota de Empenho"). Caso se trate de hipótese em que a formalização da contratação ocorra por meio da emissão de nota de empenho, recomenda-se que conste expressamente da minuta de nota de empenho que constituirá Anexo do Edital (e que será utilizada para substituição do instrumento de contrato) a vinculação ao Edital da licitação e à proposta vencedora.


ANEXO Il

[COPIA DO ATO NORMATIVO SOBRE SANGOES APLICAVEL]

Sugestes ou comentdrios:



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Cabe à Administração inserir neste Anexo cópia do ato normativo que disciplina a aplicação de sanções administrativas em seu âmbito (especialmente os parâmetros para aplicação da sanção de multa), caso a matéria tenha sido disciplinada em ato normativo aplicável ao Contratante. Se a matéria não tiver sido disciplinada em ato normativo aplicável ao Contratante, será necessário suprimir a previsão deste Anexo, com a renumeração dos Anexos subsequentes.


ANEXO IV
MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA
ANEXO /IV.1

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

Sugestes ou comentdrios:

(...)



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Cada Unidade Contratante deverá incluir neste Anexo modelo(s) referente(s) a planilha de proposta adequado(s) às necessidades do caso concreto. Este Anexo deve manter harmonia com o conteúdo do Edital e de toda a documentação que o compõe, considerando as peculiaridades do objeto a ser licitado, a fim de que se estabeleçam modelo de planilha de proposta de preços unitários e totais, e, quando for o caso, outros documentos que se façam necessários, podendo ser dividido em mais de um subanexo.

2) Nas hipóteses em que o objeto da licitação consistir em prestação de serviços de engenharia, a Unidade Contratante também deverá verificar a necessidade e adequação de incluir outros subanexos neste Anexo, particularmente inserir “cronograma físico-financeiro”, “demonstrativo da composição do BDI” e “demonstrativo dos encargos sociais”. À luz da lei de licitações anterior, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP) já admitiu a possibilidade de que a Administração apresente, como anexos do Edital, modelos que indiquem de forma exemplificativa os itens que compõem o BDI e os Encargos Sociais (TC-027878/026/11, Tribunal Pleno, Rel. Cons. Eduardo Bittencourt Carvalho, j. em 14/09/2011). No caso de inclusão como subanexo de “demonstrativo da composição do BDI”, sugere-se que a Administração avalie a adequação de inserir no documento a seguinte observação seguindo esse entendimento do TCE/SP:

“(Observação: o modelo constante deste Anexo indica de forma exemplificativa os itens que compõem o BDI sem pré-determinar os respectivos parâmetros, cabendo aos licitantes considerar os parâmetros que lhes sejam aplicáveis.)”

No caso de inclusão como subanexo de “demonstrativo dos encargos sociais”, sugere-se que a Administração avalie a adequação de inserir no documento a seguinte observação seguindo esse entendimento do TCE/SP:

“(Observação: o modelo constante deste Anexo indica de forma exemplificativa os itens que compõem os Encargos Sociais sem pré-determinar os respectivos parâmetros, cabendo aos licitantes considerar os parâmetros que lhes sejam aplicáveis.)”.

3) Nas hipóteses em que o objeto da licitação consistir em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra, a Unidade Contratante deverá incluir neste Anexo modelo de planilha de custos e formação de preços adequado às peculiaridades do caso concreto e do objeto licitado, a fim de indicar aos licitantes de forma exemplificativa os itens de custos e formação de preços (o que já foi admitido em circunstância análoga pelo TCE/SP no precedente acima citado). Nas hipóteses de inclusão de modelo de planilha de custos e formação de preços, sugere-se que a Administração avalie a adequação de inserir no documento a seguinte observação:

“(Observação: o modelo constante deste Anexo indica de forma exemplificativa os itens de custos e formação de preços sem pré-determinar os respectivos parâmetros, cabendo aos licitantes considerar os parâmetros que lhes sejam aplicáveis.)”.


ANEXO V
MODELO(S) DE DECLARACAO(OES)
ANEXO V.1
MODELO DE DECLARAGCAO EXIGIDA PARA HABILITAGCAO
(em papel timbrado do licitante)

Eu, , portador do CPF n° , ha
condigdo de representante legal de (nome empresarial ou denominagéo),
interessado em patrticipar do Pregédo Eletrébnicon® __ / , Processon® ___/ , DECLARO, sob as penas
da Lei, que o licitante:

a) cumpre as normas relativas a saude e sequranga no trabalho, nos termos do paragrafo unico do artigo
117 da Constituicdo Estadual;

b) no caso de utilizagdo na execugéo do objeto deste certame de produtos ou subprodutos florestais de
origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1° do Decreto estadual n°® 66.819, de 6 de junho de
2022, cumprira a obrigagdo de proceder as respectivas aquisicbes de pessoa juridica com inscricao
validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto supracitado;

c) no caso de utilizagdo na execugao do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de origem
mineral referidos no § 1° do artigo 1° do Decreto estadual n® 67.409, de 28 de dezembro de 2022, cumprira
a obrigacdo de proceder as respectivas aquisicbes de pessoa juridica com inscrigdo validada no
CADMINERIO, em conformidade com o Decreto supracitado;

d) tem ciéncia de que o descumprimento do Decreto estadual n® 66.819, de 2022, ou do Decreto estadual
n° 67.409, de 2022, podera acarretar a extingdo do contrato por ato unilateral da Administracdo, bem como
a aplicacdo das sangbes administrativas cabiveis, observadas as normas legais e regulamentares
pertinentes, independentemente da responsabilizagdo na esfera criminal; e

e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual n® 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proibe o
uso, no Estado de Sdo Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de
amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composig¢éo.

oy
[sequnda alternativa de redacao para o modelo de declaracao]

a) cumpre as normas relativas a saude e seguranga no trabalho, nos termos do paragrafo unico do artigo
117 da Constituicdo Estadual; e

b) atendera, na data da contratacdo, ao disposto no artigo 5°-C e se compromete a néo disponibilizar
empregado que incorra na vedacgdo prevista no artigo 5°-D, ambos da Lei n® 6.019, de 1974, com redagdo
dada pela Lei n°® 13.467, de 2017, quando o caso.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

SugestBes ou comentarios:
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ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso o objeto da licitação corresponda a serviços de engenharia, a Administração deve adotar a primeira alternativa de redação (composta pelas alíneas "a" a "e" apresentadas como primeira opção) para o modelo de declaração, com a supressão da alternativa subsequente e do comentário explicativo sublinhado. Caso o objeto da licitação corresponda a serviços não definidos como serviços de engenharia, a Administração deve adotar a segunda alternativa de redação para o modelo (composta pelas alíneas "a" e "b" subsequentes apresentadas como segunda opção), com a supressão da alternativa antecedente e do comentário explicativo sublinhado. Caso o objeto da licitação corresponda a fornecimento de bens, a Administração deve suprimir todo este modelo de declaração com suas alternativas de redação e o anexo correspondente. Nessa última hipótese, se houver necessidade de inclusão de exigência de outro modelo de declaração específico para o caso concreto, justificadamente, o novo texto pode ser incluído como anexo em substituição às alternativas de texto deste modelo.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração poderá incluir outros subanexos no Anexo concernente a modelo(s) de declaração(ões), conforme tenha feito a exigência de declarações adicionais na documentação que compõe o Edital. Para que cada Anexo fique em uma página diferente, poderá ser inserida “quebra de página” antes do início do texto.


ANEXO VI
MODELOS REFERENTES A VISTORIA PREVIA
ANEXO VI.1

DECLARAGCAO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDICOES DA REALIZACAO DO OBJETO
DA LICITAGAO PRECEDIDA DE VISTORIA
(elaborada pelo licitante)

Eu, , portador do CPF n° , ha
condigcdo de representante legal de (nome empresarial ou denominagéo),
interessado em patrticipar do Pregdo Eletrébnicon® ___ / , Processon® ___/ , DECLARO que o licitante
tem conhecimento do(s) local(is) e das condi¢bes da realizagdo do objeto da licitagdo, e que realizou vistoria
prévia no(s) local(is) em que sera realizado o objeto da licitacdo, colhendo todas as informagdes e subsidios
necessarios para a elaboragdo da sua proposta.

O licitante esta ciente desde ja que, em conformidade com o estabelecido no Edital, ndo podera
pleitear em nenhuma hipétese modificagbes nos precos, prazos ou condigbes ajustadas, tampouco alegar
quaisquer prejuizos ou reivindicar quaisquer beneficios sob a invoca¢do de insuficiéncia de dados ou
informagdées sobre o(s) local(is) em que sera realizado o objeto da licitagdo.

(Local e data)

(nome/assinatura do representante legal)

SugestBes ou comentarios:



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Estes modelos devem ser incluídos como anexo apenas quando a avaliação prévia do local de execução for incluída entre os requisitos de qualificação técnica, na fase de habilitação.


ANEXO VI.2

DECLARAGAO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIGCOES DA REALIZAGAO DO OBJETO
DA LICITACAO
(elaborada pelo licitante)

Eu, , portador do CPF n° , ha
condigdo de representante legal de (nome empresarial ou denominagéo),
interessado em patrticipar do Pregdo Eletrénicon® __ / , Processon® ___/ , DECLARO que o licitante
tem conhecimento do(s) local(is) e das condi¢bes da realizagdo do objeto da licitagdo, que nédo realizou a
vistoria prévia prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazé-la e dos riscos e consequéncias
envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada.

O licitante esta ciente desde ja que, em conformidade com o estabelecido no Edital, ndo podera
pleitear em nenhuma hipétese modificagbes nos pregos, prazos ou condigbes ajustadas, tampouco alegar
quaisquer prejuizos ou reivindicar quaisquer beneficios sob a invocagdo de insuficiéncia de dados ou
informacdées sobre o(s) local(is) em que sera realizado o objeto da licitagéo.

(Local e data)

(nome/assinatura do representante legal)

SugestBes ou comentarios:




ANEXO VI.3

DECLARAGAO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIGCOES E PECULIARIDADES DA
CONTRATACAO
(elaborada pelo licitante)

Eu, , portador do CPF n° , ha
condigdo de responsavel técnico de (nome empresarial ou denominagéo),
interessado em patrticipar do Pregdo Eletrénicon® __ / , Processon® ___/ , DECLARO que o licitante
tem conhecimento pleno das condigbes e peculiaridades da contratagdo, que néo realizou a vistoria prévia
prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazé-la e dos riscos e consequéncias envolvidos,
optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada.

O licitante esta ciente desde ja que, em conformidade com o estabelecido no Edital, ndo podera
pleitear em nenhuma hipétese modificagbes nos pregos, prazos ou condigbes ajustadas, tampouco alegar
quaisquer prejuizos ou reivindicar quaisquer beneficios sob a invocagdo de insuficiéncia de dados ou
informacbes sobre o(s) local(is) em que sera realizado o objeto da licitagéo.

(Local e data)

(nome/assinatura/qualificagéo do responsavel técnico)

SugestBes ou comentarios:




ANEXO Vit

PLANILHA ORCAMENTARIA

Sugestes ou comentdrios:



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Este Anexo não se confunde com o(s) modelo(s) referente(s) a planilha de proposta do Anexo IV, o(s) qual(is) deverá(ão) ser preenchido(s) pelos licitantes. Neste Anexo, a Unidade Contratante divulga os valores unitários e totais dos quantitativos da contratação, quando for definido que o orçamento estimado não terá caráter sigiloso. Assim, este Anexo relativo a planilha orçamentária deve ser incluído nas situações em que o orçamento estimado da contratação não tiver caráter sigiloso. Quando o orçamento estimado da contratação não tiver caráter sigiloso, a Unidade Contratante deverá incluir Anexo contendo planilha orçamentária.

2) Nas licitações realizadas conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, desde que justificado (arts. 13, parágrafo único, II, 18, § 1º, VI, e 24 da Lei nº 14.133, de 2021), exceto em relação ao critério de julgamento por maior desconto, em que o preço estimado ou o máximo aceitável deve constar do edital (parágrafo único do art. 24). Observados esses parâmetros, quando justificadamente o orçamento estimado da contratação tiver caráter sigiloso, a Unidade Contratante deverá excluir este Anexo (hipótese de sigilo não aplicável se o critério de julgamento for maior desconto).


ANEXO Vil

AVALIACAO DE EXECUGAO DE SERVIGOS

Sugestes ou comentdrios:



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caberá à Administração prever este Anexo se for aplicável ao caso concreto, na hipótese de licitação para contratação de prestação de serviços em que seja necessário inserir modelo de avaliação da execução do objeto aplicável aos serviços a serem contratados pela Unidade Contratante.


q

SugestBes ou comentarios:



ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caberá à Administração prever este Anexo apenas se se tratar de licitação para registro de preços.

2) Ao final deste Anexo, podem ser inseridos outros Anexos.


ANEXO X

MODELO DE DECLARAGCAO EXIGIDA PARA HABILITAGCAO
(especifico para contratacdo de Servigo de Vigildncia e Seguranga Patrimonial)
(elaborada pelo licitante)

Eu, , portador do CPF n° , ha
condigcdo de representante legal de (nome empresarial ou denominagéo),
interessado em patrticipar do Pregédo Eletrébnicon® __ / , Processon® ___ / , DECLARO, sob as penas

da Lei, que o licitante se compromete a apresentar, por ocasido da celebragdo do contrato, os seguintes
documentos:

a) Autorizagdo para Funcionamento em nome do licitante, emitida pelo Ministério da Justica e revisdo
desta, com validade na data da apresentacéo;

b) Certificado de Seguranca em nome do licitante, emitido pela Superintendéncia Regional da Policia
Federal no Estado de Séao Paulo, com validade na data da apresentagéo;

c¢) Certificado de Regularidade de Situagao de Cadastramento perante a Secretaria de
Seguranga Publica do Estado de S&do Paulo, em nome do licitante.

OBS: Quando a autorizacdo para funcionamento (“a”) e o certificado de seguranca (“b”) forem obtidos por
meio eletrénico, por intermédio do sistema GESP — Gestdo Eletrénica de Sequranca Privada, sera expedido
apenas um documento que sera valido para as duas comprovacoes.

SugestBes ou comentarios:




SugestBes ou comentarios finais:
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